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			Prefácio à Segunda Edição


			Mais de três décadas já se passaram desde a publicação da primeira edição do Dicionário de Termos Teológicos Latinos e Gregos. A recepção desta obra ao longo dos anos foi muitíssimo gratificante.


			A primeira edição do dicionário mapeou minha própria introdução, tanto às complexidades quanto, subjacente a essas complexidades, à incrível clareza do pensamento escolástico protestante. No período entre a tentativa inicial de entender o vocabulário da ortodoxia mais antiga e esta nova edição do livro, continuei a estudar os materiais das eras da Reforma e ortodoxia e descobri (o que não é de surpreender) que a linguagem dessa teologia altamente variada, filosoficamente harmonizada e algumas vezes altamente técnica era muito mais rica do que imaginei em princípio. Uma segunda edição permite que se ofereça por meio desta edição uma expansão das entradas de terminologia da ortodoxia protestante, incorporando parte do que aprendi ao longo destes anos. 


			Alguns poucos leitores reclamaram a respeito das omissões, embora vários colegas e estudantes tenham anotado termos e frases que gostariam que fossem incluídas e definidas, e vários colegas tenham indicado lugares em que essas definições poderiam ser melhoradas. Meus agradecimentos em particular para David Sytsma, que leu cuidadosamente todo o texto, pediu-me para esclarecer algumas passagens e fez inúmeras sugestões para os acréscimos e elaborações. Esta nova edição do dicionário permite que eu agradeça a esses colegas pela adição de mais de cem termos e frases; pela edição, refinamento e expansão de outras definições; e pela correção de erros tipográficos (e, assim espero, sem a inserção de outros novos erros). 


			Soli Deo gloria


		




		

			Prefácio à Primeira Edição


			A habilidade de trabalhar produtivamente no campo da teologia, como em qualquer disciplina estabelecida há muito tempo, repousa, em grande medida, no domínio do vocabulário. A tarefa é, sem dúvida, difícil para os estudantes em geral. Primeiro, a linguagem técnica da teologia ainda aparece com frequência em grego ou latim. Não só a precisão das línguas originais se perde muitas vezes na tradução para o português, como também muitas das obras-padrão no campo da teologia continuam a usar termos latinos e gregos, presumindo que os estudantes já dominam esse vocabulário. Segundo, o problema é complicado pelo fato de a maioria das ajudas lexicais contemporâneas para estudantes de teologia aparecer totalmente em português, tanto os termos quanto as definições dos mesmos. Essas considerações por si só já representam um estímulo para levar o estudante a escrever um breve dicionário de termos teológicos latinos e gregos. 


			Há, no entanto, outra questão que torna a necessidade de tal léxico ainda mais premente: essa questão diz respeito à herança protestante e à sua apropriação no e para o momento, visando à educação de futuros ministros e professores e ao bem da igreja. Os protestantes têm ao seu dispor uma riqueza de sistemas teológicos finamente elaborados não só pelos reformadores, como também pelos seus sucessores, os teólogos e professores do fim do século XVI e século XVII. Esses escritores tardios pegaram as ideias dos reformadores e, com o objetivo de preservar o protestantismo de ataques externos e dissolução interna, forjaram um edifício preciso e tecnicamente detalhado da escola de teologia, denominada agora de ortodoxia protestante ou escolasticismo protestante. Esses protestantes ortodoxos ou escolásticos não só sustentam o progresso histórico da Reforma e transmitem a sua teologia para as gerações subsequentes, como também esclarecem e desenvolvem as doutrinas dos reformadores em tópicos como a função tríplice de Cristo, os dois estados de Cristo e a Ceia do Senhor. 


			A obra desses teólogos é bem descrita por dois termos: “escolástica” e “ortodoxia”. O primeiro termo refere-se basicamente ao método, e o último, à intenção doutrinal ou dogmática. No fim do século XVI e século XVII, os teólogos reformados e os luteranos adotaram uma abordagem altamente técnica e lógica para o sistema teológico, de acordo com o qual cada tópico, ou locus teológico, foi dividido nas suas partes componentes, e essas partes foram analisadas e definidas em uma cuidadosa forma proposicional. Além disso, essa abordagem altamente técnica buscava alcançar uma definição precisa por meio do debate com adversários e pelo uso da tradição cristã como um todo na argumentação das suas doutrinas. A forma do sistema teológico foi adaptada para um modelo polêmico e didático que podia mover-se da definição bíblica para o tradicional desenvolvimento da doutrina, para o debate com os adversários doutrinais do passado e presente e para a resolução teológica do problema. Esse método é corretamente chamado de escolástico tanto em vista das suas raízes no escolasticismo medieval quanto em vista da sua intenção de prover uma teologia técnica adequada para as escolas — seminários e universidades. O objetivo desse método, a intenção doutrinal ou dogmática dessa teologia, era prover a igreja com o “ensinamento correto” — literalmente, “ortodoxia”. 


			Não posso ater-me aqui ao debate sobre a teologia do protestante ortodoxo; alguns a consideram seca, rígida, além de uma distorção da Reforma; outros, entre eles Karl Barth (1886–1968), declaram que ela é uma fonte rica e abundante de discernimento teológico, considerando-a uma extensão legítima do pensamento dos reformadores. O que é inquestionável é a excelência técnica dos escolásticos protestantes, bem como o seu impacto na teologia protestante moderna, conforme evidenciada nas obras de Charles Hodge, Francis Piper, Louis Berkhof, Otto Weber e, é claro, Karl Barth. O problema aqui é que a teologia do protestante ortodoxo está apenas parcialmente disponível aos estudantes. Os recursos correntes que apresentam o protestantismo escolástico ou ortodoxo, como Reformed Dogmatics [Dogmática Reformada], de Heppe, e Doctrinal Theology of the Evangelical Lutheran Church [Teologia Doutrinal da Igreja Luterana Evangélica], de Schmid, apresentam, em geral, termos técnicos sem a sua definição completa e, particularmente no caso de Heppe, em latim e grego sem a tradução desses termos. O problema da linguagem estende-se para os excelentes manuais de Pieper e Berkhof. Espero que este dicionário torne mais acessíveis a teologia protestante e os termos utilizados por ela, fornecendo aos estudantes não só um incentivo para estudar essa terminologia essencial, mas também como um ponto de entrada para Heppe e Schmid e para os magníficos sistemas latinos de autores como Francis Turretin e Johann Wilhelm Baier. 


			O uso de fontes reformadas e luteranas na compilação deste vocabulário levou a uma considerável quantidade de comparações da doutrina nas definições mais substantivas e mais longas, como communicatio idiomatum. Minha tentativa em todas essas comparações foi salientar com brevidade os elementos distintivos e o campo comum de duas posições sem tecer qualquer julgamento sobre qual deles apresenta a melhor solução para um dado problema. Talvez devesse observar neste ponto que este glossário não é um vocabulário comparativo completo da ortodoxia protestante e nem um sistema de teologia completo organizado em ordem alfabética. O primeiro seria um livro muitíssimo mais extenso que este; e o segundo seria desnecessário por causa de índices aos sistemas padrões. O objetivo deste volume é fornecer um vocabulário teológico introdutório que ajudará os estudantes a superar as dificuldades inerentes nas obras atuais em inglês e português que usam termos latinos e gregos e até mesmo para passar de alguma forma além do vocabulário dessas obras. Os estudantes, assim espero, usarão este dicionário com as obras de Heppe, Schmid, Pieper e Berkhof. 


			Os escolásticos protestantes têm um vocabulário teológico extremamente rico e preciso. Primeiro, eles apoiaram-se na herança da Reforma, particularmente na leitura dos reformadores da mensagem bíblica da salvação só pela graça e da justificação só pela fé. Essa primeira fonte forneceu um vocabulário teológico latino que pegou e modificou termos dos escritores patrísticos e medievais à luz da Escritura — e, além disso, um vocabulário teológico grego do Novo Testamento que era praticamente inacessível antes do grande desenvolvimento de estudos linguísticos na era do Renascimento e da Reforma. Segundo, os escolásticos protestantes fundamentaram-se, como também o fizeram os reformadores, naqueles termos da era patrística e da Idade Média que se tornaram a moeda-padrão da discussão teológica, como os termos que definem a ortodoxia cristológica e trinitária nos símbolos nicenos e calcedônios. Nessa categoria, no entanto, o protestante ortodoxo vai muito além dos reformadores na sua aceitação e uso dos termos. A difícil obra de reconstrução do sistema teológico e de refutação da polêmica dos seus oponentes escolásticos católicos-romanos levou a ortodoxia protestante a fazer uma pesquisa patrística detalhada e a uma cuidadosa leitura da teologia medieval, com o resultado de que um conjunto mais vasto de termos técnicos dos pais e dos mestres medievais aparece no sistema destes do que nas obras dos reformadores. Terceiro, o protestante ortodoxo, no processo de desenvolver sistemas e de chegar a um acordo mais pleno que os reformadores com a tradição da igreja, fundamentou-se no vocabulário filosófico dos pais e mestres medievais. Aqui, em especial, o protestante ortodoxo manifesta uma preocupação em ampliar e desenvolver as capacidades técnicas da sua teologia, mas não à custa do discernimento dos reformadores. Eles, em razão disso, não só usaram um vocabulário filosófico tradicional em relação ao sistema teológico, como também desenvolveram um vocabulário concernente com a limitação do conhecimento teológico e filosófico: veja, por exemplo, usus philosophiae e theologia ectypa. Essa multiplicação de termos disponíveis aos teólogos está diretamente relacionada com a precisão de pensamento e expressão típica dos sistemas protestantes escolásticos. 


			Ao compilar minha lista básica de termos, trabalhei com duas finalidades em vista: a primeira, a apresentação precisa do vocabulário da ortodoxia protestante; a segunda, as necessidades dos alunos no seu encontro com obras acessíveis nas quais aparece o vocabulário protestante escolástico ou ortodoxo. Para alcançar o primeiro objetivo, consultei os sistemas reformado e luterano do século XVII, principalmente os sistemas de Johann Wilhelm Baier e Francis Turretin, junto com o compêndio corrente da teologia ortodoxa protestante por Heinrich Schmid e Heinrich Heppe. Extraí todos os termos técnicos de Schmid e de Heppe, revisando e modificando quando necessário com base em Baier e Turretin. Para alcançar o segundo objetivo, também trabalhei com os sistemas de dois expoentes-padrão da ortodoxia luterana e reformada do século XX, Francis Pieper e Louis Berkhof. Dessas obras, extraí apenas termos; não traduzi citações longas em latim ou grego nem nenhuma das citações bíblicas apresentadas no original; tampouco incluí quaisquer palavras alemãs ou holandesas que aparecem aqui e ali em Pieper e Berkhof. A lista resultante, assim espero e acredito, não só será de grande valia para os alunos nos seus estudos das obras clássicas na teologia protestante, como também se tornará, para esses mesmos alunos, o caminho de entrada no reino da expressão teológica precisa e clara. 


			Este livro não existiria, certamente não na forma atual, se não fosse pelo encorajamento e ajuda de muitos amigos e colegas. A primeira palavra de agradecimento tem de ser para Allan Fisher, da Baker Book House, por sugerir este projeto e pelo seu encorajamento ao longo do processo de escrita e edição. Devo imensa gratidão ao pastor Luther Poellot, conhecido por muitos como o tradutor de uma importante obra de um teólogo luterano, Martin Chemnitz, pela leitura minuciosa do texto, pelo seu cuidadoso trabalho editorial tanto em inglês quanto em latim e, acima de tudo, pela sua disposição em compartilhar seu conhecimento especializado em pontos específicos da teologia luterana. Devo gratidão similar ao Dr. Richard Gamble, do Westminster Theological Seminary, e ao Dr. Douglas Kelly, do Reformed Theological Seminary, pois os dois leram todo o manuscrito e fizeram várias sugestões importantes. Agradecimento especial de outra ordem a Jan Gathright, do Fuller Theological Seminary, cujo conhecimento especializado com o processador word tornou a tarefa de organização e compilação deste dicionário não só factível, como também suave e praticamente livre de dificuldades textuais. Por fim, devo expressar minha gratidão a minha família — à Gloria, minha esposa, e a Elizabeth e Karl, nossos filhos — que observou com paciência e encorajamento enquanto escrevia uma definição após a outra em milhares de cartões de arquivo. Assumo a responsabilidade, é claro, por quaisquer erros ou infelicidades que possam estar presentes e ponho o trabalho de lado sabendo muito bem que muitas outras definições poderiam ter sido incluídas e que muitas das discussões dos termos poderiam ser expandidas.


		




		

			Nota ao Leitor


			Todas as definições começam com o termo em latim ou a transliteração do termo grego. No caso dos termos gregos, as diferenças entre o alfabeto latino e grego, além da latinização de alguns termos gregos (e.g., hypostasis), tornam a transliteração necessária pelo bem da alfabetização. A forma grega do termo vem logo depois da transliteração. A forma grega é seguida por uma tradução literal (em alguns casos, essa tradução é qualificada com o advérbio “literalmente”). A seguir, sempre que uma explicação adicional for necessária, uma explicação expandida é apresentada, com referências cruzadas para termos relacionados. As referências cruzadas são apresentadas ou por “q.v.”, quando o termo referenciado é uma tradução exata de uma frase na definição, ou por veja, seguido por um termo ou termos relacionados ao assunto da definição.


			Usei os termos “protestante ortodoxo” e “protestante escolástico” como sinônimos, distinguindo quando necessário entre a ortodoxia reformada e a luterana e entre os escolásticos medievais e os protestantes. O uso do termo “escolástico” sem qualquer modificador, e em um contexto em que os modificadores “protestante”, “luterano”, “reformado” ou “medieval” não tenham limitado previamente a discussão, indica um termo ou uma ideia que é propriedade comum de vários tipos de teologia escolástica. 


			Além disso, tentei distinguir entre os termos gregos que os escolásticos retiraram do Novo Testamento e os termos gregos que eles retiraram de escritos da era patrística pelo expediente simples de suprir uma única referência da Escritura com os termos retirados do Novo Testamento. Aqui, meu propósito não é tentar apresentar alguma análise do termo bíblico, mas apenas indicar quais léxicos devem ser consultados para uma descrição completa do sentido e uso da palavra: para termos do Novo Testamento, Greek-English Lexicon, de Bauer; para termos dos Pais, Patristic Greek Lexicon, de Lampe. 


			Por fim, o dicionário propriamente dito vem acompanhado por um breve índice para os termos-chave em latim e grego. Esse índice capacitará os leitores a usar o dicionário por meio de um termo em português ou de um conceito para localizar o original grego ou latim e, por meio desse artifício, usar o dicionário como uma obra de referência de teologia básica. O índice não é, de forma alguma, completo, mas enumera termos importantes, mesmo quando são cognatos, e, com isso, indica a localização das principais definições em que os termos relacionados aparecem com referências cruzadas. 


		




		

			Transliteração do Grego


			

				

					

					

				

				

					

							

							α 


						

							

							a 


						

					


					

							

							β 


						

							

							b 


						

					


					

							

							γ 


						

							

							g, n* 


						

					


					

							

							δ 


						

							

							d 


						

					


					

							

							ε 


						

							

							e 


						

					


					

							

							ζ 


						

							

							z 


						

					


					

							

							η 


						

							

							ē 


						

					


					

							

							θ 


						

							

							th 


						

					


					

							

							ι 


						

							

							i 


						

					


					

							

							κ 


						

							

							k 


						

					


					

							

							λ 


						

							

							l 


						

					


					

							

							μ 


						

							

							m 


						

					


					

							

							ν 


						

							

							n 


						

					


					

							

							ξ 


						

							

							x 


						

					


					

							

							ο 


						

							

							o


						

					


					

							

							π 


						

							

							p 


						

					


					

							

							ρ 


						

							

							r 


						

					


					

							

							σ, ς 


						

							

							s 


						

					


					

							

							τ 


						

							

							t 


						

					


					

							

							υ 


						

							

							y, u† 


						

					


					

							

							φ 


						

							

							ph 


						

					


					

							

							χ 


						

							

							ch 


						

					


					

							

							ψ 


						

							

							ps 


						

					


					

							

							ω 


						

							

							ō 


						

					


					

							

							῾ 


						

							

							h 


						

					


				

			


			*γ é transliterado por n apenas quando y preceder γ, κ, ξ ou χ. 


			†υ é transliterado por u apenas quando υ fizer parte de um ditongo: au, eu, ēu, ou, ui.


		




		

			Abreviações


			Geral e Bibliográfica 


			

				

					

					

				

				

					

							

							adj. 


						

							

							adjetivo 


						

					


					

							

							adv. 


						

							

							advérbio 


						

					


					

							

							c. 


						

							

							circa, por volta de 


						

					


					

							

							cf. 


						

							

							confere, compare


						

					


					

							

							conj. 


						

							

							conjunção


						

					


					

							

							m. 


						

							

							morto em 


						

					


					

							

							e.g. 


						

							

							exempli gratia, por exemplo 


						

					


					

							

							i.e. 


						

							

							id est, isto é 


						

					


					

							

							masc. 


						

							

							masculino 


						

					


					

							

							s. 


						

							

							substantivo 


						

					


					

							

							NB 


						

							

							nota bene, observe cuidadosamente 


						

					


					

							

							NRSV 


						

							

							New Revised Standard Version 


						

					


					

							

							PL 


						

							

							Patrologia Latina [= Patrologiae Cursus Completus. Series Latina]. Editada por Jacques-Paul Migne. 217 vols. Paris, 1844–55. 


						

					


					

							

							pl. 


						

							

							plural 


						

					


					

							

							q.v. 


						

							

							quod vide, veja (também) 


						

					


					

							

							sg. 


						

							

							singular 


						

					


					

							

							viz. 


						

							

							videlicet, a saber


						

					


				

			


			Antigo Testamento


			

				

					

					

				

				

					

							

							Gênesis 


						

							

							Gn


						

					


					

							

							Êxodo 


						

							

							Êx 


						

					


					

							

							Levítico 


						

							

							Lv 


						

					


					

							

							Números 


						

							

							Nm


						

					


					

							

							Deuteronômio 


						

							

							Dt 


						

					


					

							

							Josué 


						

							

							Js


						

					


					

							

							Juízes 


						

							

							Jz 


						

					


					

							

							Rute 


						

							

							Rt 


						

					


					

							

							1 Samuel 


						

							

							1 Sm 


						

					


					

							

							2 Samuel 


						

							

							2 Sm 


						

					


					

							

							1 Reis 


						

							

							1 Rs 


						

					


					

							

							2 Reis


						

							

							2 Rs 


						

					


					

							

							1 Crônicas 


						

							

							1 Cr 


						

					


					

							

							2 Crônicas 


						

							

							2 Cr


						

					


					

							

							Esdras 


						

							

							Ed 


						

					


					

							

							Neemias 


						

							

							Ne 


						

					


					

							

							Ester 


						

							

							Et 


						

					


					

							

							Jó 


						

							

							Jó


						

					


					

							

							Salmos 


						

							

							Sl 


						

					


					

							

							Provérbios 


						

							

							Pv


						

					


					

							

							Eclesiastes 


						

							

							Ec 


						

					


					

							

							Cantares de Salomão 


						

							

							Ct 


						

					


					

							

							Isaías 


						

							

							Is


						

					


					

							

							Jeremias 


						

							

							Jr


						

					


					

							

							Lamentações 


						

							

							Lm 


						

					


					

							

							Ezequiel 


						

							

							Ez 


						

					


					

							

							Daniel 


						

							

							Dn 


						

					


					

							

							Oseias 


						

							

							Os 


						

					


					

							

							Joel 


						

							

							Jl


						

					


					

							

							Amós 


						

							

							Am 


						

					


					

							

							Obadias 


						

							

							Ob 


						

					


					

							

							Jonas 


						

							

							Jn 


						

					


					

							

							Miqueias 


						

							

							Mq 


						

					


					

							

							Naum 


						

							

							Na 


						

					


					

							

							Habacuque 


						

							

							Hc 


						

					


					

							

							Sofonias 


						

							

							Sf 


						

					


					

							

							Ageu 


						

							

							Ag 


						

					


					

							

							Zacarias 


						

							

							Zc 


						

					


					

							

							Malaquias 


						

							

							Ml


						

					


				

			


			Novo Testamento


			

				

					

					

				

				

					

							

							Mateus 


						

							

							Mt 


						

					


					

							

							Marcos 


						

							

							Mc


						

					


					

							

							Lucas 


						

							

							Lc 


						

					


					

							

							João 


						

							

							Jo 


						

					


					

							

							Atos dos Apóstolos 


						

							

							At 


						

					


					

							

							Romanos 


						

							

							Rm 


						

					


					

							

							1 Coríntios 


						

							

							1 Co 


						

					


					

							

							2 Coríntios 


						

							

							2 Co 


						

					


					

							

							Gálatas 


						

							

							Gl 


						

					


					

							

							Efésios 


						

							

							Ef 


						

					


					

							

							Filipenses 


						

							

							Fp 


						

					


					

							

							Colossenses 


						

							

							Cl 


						

					


					

							

							1 Tessalonicenses 


						

							

							1 Ts 


						

					


					

							

							2 Tessalonicenses 


						

							

							2 Ts 


						

					


					

							

							1 Timóteo 


						

							

							1 Tm 


						

					


					

							

							2 Timóteo 


						

							

							2 Tm 


						

					


					

							

							Tito 


						

							

							Tt 


						

					


					

							

							Filemom 


						

							

							Fm 


						

					


					

							

							Hebreus 


						

							

							Hb 


						

					


					

							

							Tiago 


						

							

							Tg


						

					


					

							

							1 Pedro 


						

							

							1 Pe 


						

					


					

							

							2 Pedro 


						

							

							2 Pe 


						

					


					

							

							1 João 


						

							

							1 Jo


						

					


					

							

							2 João 


						

							

							2 Jo 


						

					


					

							

							3 João 


						

							

							3 Jo 


						

					


					

							

							Judas 


						

							

							Jd 


						

					


					

							

							Apocalipse 


						

							

							Ap 


						

					


				

			


		




		

                 




			Aa


			a fortiori: ainda mais; literalmente, do mais forte; especificamente, por causa de um argumento ou raciocínio mais robusto.


			a maximis ad minima: do maior para o menor; viz., uma ordem de discurso ou argumento; ou apenas uma frase inclusiva que indica “tudo” ou “todos”. 


			a nemine: de nada, de ninguém; é um termo usado para descrever Deus Pai, que não foi gerado nem animado; o Pai é a nemine, e o Filho e o Espírito Santo são ambos a Patre, do Pai. Veja agennēsia; filioque; opera Dei personalia; Trinitas. 


			a parte Dei: da parte de Deus. No caso de uma obra ou operação compreendida como realizada conjunta ou concomitantemente por Deus e um ser humano, uma distinção pode ser feita no que diz respeito a parte Dei e o que é feito a parte hominis. 


			a parte hominis: da parte do homem. Veja a parte Dei.


			a posse ad esse: do potencial à realidade; literalmente, de “ser capaz” a “ser”. Veja actus; esse; essentia; potentia.


			a posteriori: do último ou de uma instância ou perspectiva subsequente; é uma descrição do raciocínio indutivo que se move do efeito para a causa, da instância específica para o princípio geral; especificamente, é um termo aplicado às provas da existência de Deus que começam com a ordem finita e ascendem à causa primária (prima causa, q.v.), ou primeiro propulsor ou movedor (primum movens, q.v.). Veja causa. 


			a praesenti statu: do estado presente ou condição presente. 


			a priori: do primeiro ou de uma instância ou perspectiva anterior; é uma descrição do raciocínio dedutivo que se move da causa para o efeito, do geral ou princípio para o específico; é um termo aplicado particularmente à prova ontológica da existência de Deus, desenvolvida por Anselmo, que se move da ideia de Deus para a existência real de Deus. O termo também pode ser aplicado, embora de forma menos precisa, à ordem de sistemas de teologia que começam com princípios fundamentais (principia theologiae, q.v.), a Escritura e Deus, e, a seguir, movem-se adiante através das obras de Deus de uma forma mais ou menos dedutiva (opera Dei, q.v.) para a doutrina do último dia (dies novissimus, q.v.). O termo não se aplica com absoluta precisão a esses sistemas, uma vez que não são puramente dedutivos em estrutura, mas frequentemente se moldam conscientemente no Credo dos Apóstolos. 


			a quo: do qual; em oposição a ad quem, para ou em direção ao qual. Veja terminus.


			Ab actu ad posse valet consecutio: a conclusão ou indução da realidade para o possível é válida; trata-se de uma regra ou máxima lógica indicando que uma pessoa pode legitimamente chegar a uma conclusão a partir da realidade, a saber, do que é para o que é possível no futuro. Veja actus. 


			ab aeterno: do eterno ou da eternidade.


			ab ante: do que é antes; i.e., de antemão.


			ab extra: desde fora; em oposição a ab intra e distinto de ad extra (q.v.); em direção ao exterior. 


			ab inconvenienti: da inconveniência; é um argumento que apela para a inconveniência ou consequência inconveniente de aceitar uma posição ou visão específica. 


			ab initio: do princípio; ab initio mundi: desde o princípio do mundo; em um sentido mais amplo, para sempre. Veja creatio.


			ab intra: desde dentro; em oposição a ab extra. 


			ab origine: desde o princípio ou desde o primeiro.


			abalietas: tendo sido de outro. Veja aseitas; aseitas / abalietas.


			ablutio: lavagem ou limpeza; é um termo usado como sinônimo para baptismus (q.v.).


			abrenuntiatio: renúncia absoluta; especificamente, é a abrenuntiatio Satanae, ou renúncia de Satanás e de todas as suas obras, o que acontece na tradicional liturgia batismal. Assim, na ortodoxia luterana, um dos efeitos do batismo, representado pelo uso da água, é a libertação do bebê do poder de Satanás pela graça do Espírito Santo, juntamente com o dom concomitante da liberdade espiritual. 


			absolute (adv.): absolutamente, simplesmente, perfeitamente, completamente; não relativo ou parcial. 


			absolutio: absolvição ou libertação, perdão; i.e., o pronunciamento de perdão dos pecados após a penitência verdadeira (poenitentia, q.v.) e uma confissão genuína (confessio, q.v.) do pecado. Em geral, tanto os luteranos quanto os reformados seguem um padrão de uma confissão coletiva e absolvição pastoral geral durante o culto de adoração; os luteranos, no entanto, também mantêm uma doutrina da absolvição particular (absolutio privata) após a confissão pessoal do pecado para um ministro do evangelho. Absolutio pertence à igreja e aos seus ministros segundo o poder das chaves (potestas clavium), i.e., o amarrar e o soltar de pecados. Tanto os católicos-romanos quanto os luteranos afirmam totalmente o poder da igreja (potestas ecclesiae, q.v.) de absolvição; os reformados tendem a considerar o absolutio apenas como um anúncio do pronunciamento de perdão oferecido por Deus em Cristo. 


			absolutus, -a, -um (adj.): absoluto, simples, perfeito, completo, incondicional; com referência às coisas, uma compreensão da coisa segundo a sua essência, como distinta das suas relações com outras coisas. Nesse sentido, absolutus opõe-se a relativus. Veja in se; simplicitas. 


			abstractum: uma abstração; i.e., não uma coisa existente como tal, mas a sua essência ou um dos seus atributos à parte da sua existência; é, também, uma natureza autoexistente inerente em outra natureza. Veja anhypostasis; communicatio idiomatum; concretum; in abstracto.


			abusus: abuso; a saber, uso e / ou prática impróprios (usus, q.v.). Assim, temos a máxima Abusus non tollit usus: Um abuso não remove o uso; i.e., o uso errado ou impróprio não abole o uso correto e apropriado. Da mesma forma, temos Ab abusu ad usum non valet consequentia: As consequências ou conclusões concernentes ao uso não podem ser extraídas do abuso; ou, inversamente, temos também Ex abusus non arguitur ad usum: O uso não pode ser argumentado a partir do abuso. 


			acatalepsia (do grego ἀκαταληψία, akatalēpsia): dúvida, ausência de certeza, a negação de katalēpsis (κατάληψις), ou compreensão; é um termo retirado da antiga filosofia cética que indica a ausência de certeza e a redução do conhecimento a probabilidades. No século XVII, a versão baconiana de uma dúvida argumentava que o conhecimento (scientia, q.v.) deveria começar com acatalepsia e seguir em busca da eucatalepsia, a boa compreensão ou certeza. Veja akatalēptos. 


			acceptatio: aceitação; especificamente, é um ato de graça e misericórdia segundo o qual Deus aceita livremente uma satisfação parcial pelo pecado como totalmente meritória. A ideia é particularmente importante para as teorias da expiação de Hugo Grócio e de John Duns Scotus, segundo as quais Deus aceita como pagamento total pelo pecado a satisfação finita oferecida por Cristo. Nessas teorias, a obra de Cristo não tem valor infinito e nem valor comensurável com todo o peso do pecado, mas Deus, que é Todo-poderoso, pode aceitar, e aceita, a obra de Cristo como se fosse o pagamento total. Acceptatio, que anula os padrões usuais de dívida e pagamento, ocorre sob a potentia absoluta (q.v.), o poder absoluto de Deus. Na teoria de Hugo Grócio, a aceitação divina da obra de Cristo repousa basicamente na visão de Deus como rector (q.v.), ou governador, do Universo e sobre o exercício divino da justiça governante (iustitia rectoris, q.v.) em vez de uma justiça estritamente remunerativa. Veja iustitia remuneratoria sive distributiva; meritum Christi. 


			acceptilatio: aceitação, aceptilação; basicamente, é uma variação de acceptatio (q.v.), mas que tem a conotação da lei romana de libertação de uma dívida por meio de uma declaração formal de um devedor ou credor de que, embora não tenha havido pagamento, a dívida agora é considerada paga. O termo foi incorretamente usado como uma caracterização das teorias da expiação formuladas por Hugo Grócio e por John Duns Scotus, apesar de ambas as teorias pressuporem um pagamento e de Grócio atacar de maneira explícita a aplicação teológica do termo. 


			acceptio personarum: parcialidade em relação às pessoas; usada com uma referência específica à dispensação da graça e à justa punição do pecado, a frase fundamenta-se no texto de Romanos 2.11 da Vulgata: Non est enim personarum acceptio apud Deum, “[...] porque, para com Deus, não há acepção de pessoas”. 


			accidens: acidente; viz, uma propriedade incidental de algo; especificamente, uma forma secundária, não essencial para esse algo, acrescentada a ele e passível de ser removido dele. Assim, um acidente é uma propriedade unida a algo que pode ser retirado desse algo sem qualquer alteração substancial; ou, em outras palavras, um acidente é uma propriedade predicada contingencialmente de algo. Os acidentes — considerando-se, além disso, que são propriedades que inerem às substâncias por adição — não têm existência independente. 


			accommodatio: acomodação; também attemperatio: ajustamento ou acomodação; e condescensio: condescendência. Os reformadores e os seus seguidores escolásticos reconhecem que Deus tem de condescender ou se acomodar de alguma forma às maneiras humanas de conhecer a fim de revelar-se. Consequentemente, eles seguiram o pressuposto dos pais da Igreja, como Crisóstomo, e medievais, como Tomás de Aquino, de que as Escrituras transmitiam as verdades divinas em uma linguagem que refletia os usos comuns e senso de percepção dos seres humanos conforme, notavelmente, na interpretação de textos como Gênesis 1.6, com referência à “expansão” ou ao “firmamento” (ARA), e Gênesis 1.16, com referência aos “luminares: o luminar maior [...], e o luminar menor”. Essa acomodação também ocorre no uso das palavras e conceitos dos homens utilizados para a transmissão da lei e do evangelho; entretanto, isso de forma alguma implica a perda da verdade ou a diminuição da autoridade escritural. Assim, a accommodatio ou condescensio refere-se à maneira ou modo de revelação, o dom de sabedoria do Deus infinito em uma forma finita, e não à qualidade da revelação e nem ao assunto revelado. Uma ideia paralela ocorre na distinção protestante ortodoxa entre theologia archetypa (q.v.) e theologia ectypa (q.v.), em que o primeiro termo refere-se ao conhecimento divino inacessível e infinito, e o último termo refere-se a várias formas de teologia que repousam sobre as verdades reveladas ou acomodadas. A compreensão da Antiguidade, da Era Medieval e do início da Era Moderna de que tal acomodação não deixa implícita uma perda da verdade, apoiando-se em grande parte sobre um pressuposto da confiabilidade do sentido das percepções e da universalidade dos conceitos ou noções implantadas, inatas ou comuns (notiones communes, q.v.) concernente às verdades mais básicas. 


			Uma mudança na epistemologia ocorreu com o surgimento de várias formas de ceticismo no início da Era Moderna, levando, também, a uma alteração do conceito da linguagem acomodada. A filosofia cartesiana, em particular, assumiu a não confiabilidade dos sentidos e a necessidade de duvidar dos conhecimentos comumente recebidos a fim de discernir a verdade, com a verdade compreendida como percepções claras e distintas, que foram apreendidas por intermédio de um processo de dúvida metodológica. A resistência reformada em relação à filosofia cartesiana repousava em parte no reconhecimento de que essa identificação de linguagem e conhecimento comuns como imprecisos e errados era destrutiva em relação à autoridade bíblica. No fim do século XVII, os cartesianos reformados, como Christopher Wittich, concluíram que o uso da linguagem popular no texto equivalia a uma acomodação ao erro humano; e, no século XVIII, com a perda da epistemologia filosófica tradicional, o pressuposto de que a acomodação implica não só uma condescendência divina, como também o uso das afirmações delimitadas pelo tempo e até mesmo equivocadas como um meio para a revelação torna-se uma visão corrente, conforme evidenciado no pensamento de Johann Semler. Essa última noção de acomodação ao costume e erro também foi encontrada em meio aos socinianos e foi enfatizada na leitura da Escritura feita por Espinoza. Essa posição, por conseguinte, é bastante distinta das posições dos reformadores e da maioria dos escolásticos protestantes, quer luteranos, quer reformados. Veja sensus accommodatitius.


			acedia: indolência, apatia, desespero. Veja septem peccata mortalia. 


			achōristōs (ἀχωρίστως): sem separação. Veja adiairetōs kai achōristōs.


			acroamaticus ou, algumas vezes, acroaticus: tendo que ver com o discurso ou fala pública, como distinta da palavra escrita; de acroama, algo que é ouvido geralmente com prazer. Os dois termos também podem (raramente) implicar algo reservado apenas para os ouvidos, a saber, algo esotérico. Veja theologia acroamatica.


			actio, algumas vezes também actus: ação, atividade. Ação é a forma ou maneira como um agente ou causa realiza ou efetua algo, sendo distinto de paixão (passio, q.v.), que é a forma ou maneira como um sujeito recebe a ação ou efeito de um agente específico. Em suma, uma ação é um fluxo (fluxus) do efeito do agente para o seu término em um sujeito. Toda ação tem de ter um agente (agens), um sujeito (subiectum, q.v., ou patiens), um terminus a quo e um terminus ad quem — a ação, portanto, tem um ator, algo sobre o que se age, e, no sujeito, há tanto uma qualidade ou característica que pode ser alterada (o terminus a quo) quanto uma qualidade ou característica que pode ser efetuada ou viabilizada (o terminus ad quem). A única exceção a essa estrutura de actio é a criação que não exige um sujeito no qual o agente divino age. 


			Uma ação pode ser imanente (immanens) ou transitiva (transiens), o que quer dizer, efetuar ou viabilizar os seus efeitos no agente (e, nesse caso, o agente também é o sujeito) ou efetuar ou viabilizar o seu efeito em outro. Essa última ação, actio transiens, pode ser distinguida em quatro tipos, dependendo do resultado ou terminus ad quem da ação: primeiro, uma ação pode ser generativa ou corruptiva de uma substância; segundo, pode indicar uma mudança em quantidade, quer pelo acréscimo, quer pela diminuição; terceiro, pode indicar uma alteração de qualidade; e quarto, pode indicar uma mudança de lugar (locus, ou ubi). A ação também pode ser unívoca, produtiva de um efeito que pertence ao seu próprio tipo ou species (q.v.), ou equívoca, produtora de um efeito que pertence a diferentes species — no primeiro caso, o calor produz inequivocamente calor; no segundo, a luz produz equivocamente calor. A ação pode ainda ser distinguida como um actio perficiens ou um actio corrumpens, uma ação que completa ou realiza um efeito positivo ou, então, uma ação que é destrutiva ou danificadora. Veja actus; motus; operatio; passio; praedicamenta.


			Actio Dei neminem facit injuriam: um ato de Deus não faz mal a ninguém; é uma máxima também usada na lei.


			actio Dei praevia: anterior ao ato de Deus ou o precedendo. Veja causae secundae; concursus. 


			actio efficax: ação efetiva ou ato efetivo; especialmente, o poder da providentia (q.v.) no seu concursus (q.v.), ou cooperação, com os atos dos seres humanos; i.e., o apoio divino providencial do bem. 


			actio sacramentalis: ação ou atividade sacramental; i.e., o rito (usus, q.v.) do sacramento conforme realizado por todos os participantes. Assim, na Ceia do Senhor, o actio sacramentalis consiste na consagração (consecratio, q.v.), na distribuição (distributio, q.v.), no comer (manducatio, q.v.) e no beber (bibitio). Nem os luteranos nem os reformados permitem alguma continuação do sacramento além do actio sacramentalis. Veja Nihil habet rationem sacramenti extra usum a Christo institutum. 


			actiones theandrikai (θεανδρικαί): atividades teândricas; viz., ações ou obras de Cristo que são obras comuns de ambas as naturezas ou, mais precisamente, a obra conjunta da pessoa divino-humana. Veja apotelesma.


			actualiter: literalmente, realmente; especificamente indicando algo que existe in actu (q.v.) ou, na realidade, distinto de algo que existe potentialiter, potencialmente, ou in potentia (q.v.). Veja actus; potentia.


			actus: ato, realização, efetuação, fato ou realidade. Segundo a ontologia aristotélica na raiz da linguagem escolástica concernente ao ser, actus, ou realização, ou efetuação, designa aquilo que existe ou que é realizado, distinto de potentia (q.v.), que é aquilo que pode existir ou que tem potencial para a existência. Actus é usado algumas vezes como um sinônimo de actio (q.v.), indicando atividade ou ação, mas o seu uso teológico e filosófico básico refere-se ao fato, à efetuação ou realidade de um ser ou coisa. Os escolásticos usam o conceito de actus, ou fato, para descrever o que é real, existente, perfeito, completo, incluindo uma ação ou operação completa ou perfeita; assim, os usos de sinônimos, fato (actualitas), no ato (in actu), ter ato ou fato (habere actum) e ser real (ens actuale). Potentia (q.v.), por contraste, refere-se ao possível, à essência (como distinto de existência), ao imperfeito ou incompleto e, portanto, à faculdade (i.e., intellectus ou voluntas, q.v.) que pode realizar uma ação ou operação. Assim, o intellectus, como uma faculdade, é in potentia (q.v.), em uma condição de potência, capaz de conhecer; ao passo que intellectus, no seu conhecimento de um objeto, está em uma condição ou estado de realização ou efetuação, de modo que conhecer ou compreender pode ser chamado de um actus intellectus, uma realização, efetuação ou operação completa do intelecto. Por fim, actus, ou realização, ou fato, só pode ser definido em relação à potentia, ou potência, com a única exceção de Deus, que é totalmente real, ou fato puro (actus purus, q.v.). Conforme Aristóteles argumenta (Metaphysics 9.6.1048a.31-b.8), nem todas as coisas existem realmente, ou, de fato, no mesmo sentido; a realidade delas é definida em contraste com o potencial, de forma que ver é real em relação à capacidade passiva de ver. Uma semente é real em relação à matéria da qual ela é formada, porém é claramente potencial em relação à árvore. Assim, actus é sempre logicamente anterior ao potentia, uma vez que potentia é potencial em direção a algo, embora, em alguns casos, o potencial preceda a realidade no tempo. Assim, o processo ou moção (kinēsis; motus, q.v.) do potencial para a realidade descreve tanto a continuidade quanto a mudança do mundo fenomenal (natura, q.v.) e explica o relacionamento da forma (forma, q.v.) com a matéria (materia, q.v.).


			Outra distinção pode ser feita entre actus absolutus (q.v.) e actus respectivus (q.v.), realização absoluta ou simples e realização respectiva ou relativa; o primeiro refere-se ao ser totalmente realizado ou completo (ens completum), como um homem, um cavalo ou um anjo; já o segundo refere-se ao ser incompleto (ens incompletum), como uma matéria sem forma. Veja actio; actualiter; actus decernens; actus fidei; actus purus; energeia; ens; in actu.


			actus absolutus: realidade ou fato simples ou absoluto. Veja actus. 


			actus apprehendi: apreensão, o ato ou fato de apreender; como, e.g., o apprehensio fiducialis (q.v.), ou apreensão fiel, que completa a fé (fides, q.v.). Veja actus, actus fidei, actus fiduciae. 


			actus cogitandi. Veja substantia cogitans.


			actus consolatorius: realização, efetuação ou fato consolatório. Veja actus fidei. 


			actus decernens: o ato ou fato decretador; viz, a essência divina como desejando ou decretando o decreto eterno. Veja actus; actus purus; decretum. 


			actus depositionis: ato de deposição; contrastado com actus propositionis, um ato de apresentação. Veja regnum Christi. 


			actus dispositivus sive praeparatorius: um ato dispositivo, ou preparatório, ou realidade. Veja actus; praeparatio ad conversionem. 


			actus essendi: o ato, ou fato, ou ser, a saber, o dado da coisa existente. Veja esse; essentia; substantia; suppositum.


			actus fidei: o ato, realidade, operação perfeita ou operação real de fé; em acréscimo ao objetivo deles, as definições doutrinais de fides (q.v.), o ortodoxo protestante também considera a fé quando ocorre ou se torna realidade no sujeito que crê. No sujeito, a fé pode ser considerada como uma disposição ou capacidade do sujeito de ter fé (habitus fidei, q.v.), a qual, no caso da fé salvífica (fides salvifica) é um dom gracioso de Deus, ou como o actus fidei, o ato ou operação realizadora da fé, em que o intelecto e a vontade apropriam-se do objeto da fé (obiectum fidei, q.v.). O actus fidei, por conseguinte, pode ser descrito pelos escolásticos reformados e luteranos como um actus intellectus e um actus voluntatis, uma operação do intelecto e da vontade. Tanto notitia (q.v.), conhecimento, quanto assensus (q.v.), assentimento para o conhecimento, pertencem ao intelecto, enquanto o apprehensio fiducialis, ou apreensão fiel, desse conhecimento é um ato da vontade. A fé salvífica em Cristo, portanto, engloba o actus credendi in intellectu, a realização ou efetuação do crer na operação do intelecto, e o actus fiduciae (q.v.), ou actus fiducialis voluntatis, a realização ou efetuação de fidelidade na operação da vontade. A alma pode ser considerada como o subiectum quo (q.v.), ou “sujeito por meio do qual”, da fé, uma vez que a alma pode ser distinguida nas faculdades do intelecto e da vontade. 


			A linguagem escolástica da fé como actus (q.v.) não deve ser construída como uma descrição da fé como uma atividade que efetua para a mente e a vontade um conhecimento salvífico de Cristo e em Cristo. Tal visão constituiria uma negação da doutrina da justificação só pela graça (veja iustificatio). Antes, a linguagem de habitus fidei (q.v.) e actus fidei, da disposição ou capacidade para a fé e efetuação ou realização da operação de fé, precisa ser compreendida no contexto da linguagem escolástica de potencial (potentia, q.v.) e ato, ou realidade (actus). A disposição, ou habitus (q.v.), representa um potencial para a fé que pode ser efetuada como fé. O ato ou actus de fé, embora possa ser definido como uma operação, não é uma atividade no sentido de uma obra ou ação, mas uma operação no sentido de efetuação em que a fé vem a ser fé ou, em outras palavras, se move do potencial para a efetuação ou realização. 


			O reformado ortodoxo ainda separa o actus fidei em várias partes. A primeira distinção é dupla: um actus directus e um actus reflexus. O actus directus fidei, ou operação direta de fé, é a fé recebendo ou, mais precisamente, tendo o seu objeto. Pelo actus directus fidei, um indivíduo acredita nas promessas do evangelho. O actus reflexus fidei, a reflexão ou a operação reflexiva da fé, é a apropriação interna do objeto, segundo a qual é possível saber que o indivíduo crê. Esses dois atos ainda podem ser distinguidos um do outro, uma vez que, em particular, tanto notitia quanto assensus podem ser considerados como actus directus. O actus directus pode ainda ser separado em (1) um actus notitiae, ou realização ou efetuação do conhecimento, e (2) um duplo actus assensus, ou realização ou efetuação do assentimento (assensus theoreticus e assensus practicus), que consiste em um actus refugii, ou realização ou efetuação do refúgio, e um actus receptionis et unionis, uma realização ou efetuação da recepção e união. 


			A título de explicação, cada um desses componentes do actus fidei é direto à medida que se refere ao objeto da fé como apropriação. Isso fica claro no caso do actus notitiae, segundo o qual o obiectum fidei (q.v.), a Palavra de Deus sobrenaturalmente revelada, pertence ao intelecto, e também no caso do assentimento teórico, segundo o qual o intelecto concorda com a certeza da verdade do seu conhecimento. O assensus practicus et fiducialis, ou consentimento fiel e prático, ainda pertence ao intelecto que aqui reconhece como exato e como o obiectum fidei não só a revelação escritural, como também a revelação da graça e salvação suficiente em Cristo que Deus promete a todos os que creem. A realização ou efetuação do refúgio segue-se imediatamente à realização ou efetuação de que o próprio Cristo e a união com Ele provêm a fé com o meio da salvação. Esse actus é basicamente o da vontade, mas ainda é direto. Por fim, com o fundamento de tudo o que já antecedeu, mas também agora como o resultado do actus voluntatis, ou atualização ou efetuação da vontade em direção a Cristo, há um actus receptionis sive adhaesionis et unionis Christi, uma operação de recepção de Cristo, de adesão a Ele e união com Ele. A operação seguinte da fé é o actus reflexus, em que a alma reflete sobre si mesma e sabe que crê no que crê e que Cristo morreu por ela. Enquanto o actus reflexus é basicamente um actus intellectus, o actus fidei final pertence à vontade. O actus consolationis et confidentiae, ou realidade da consolação e confiança, é uma aquiescência à vontade de Cristo e ao conhecimento da salvação em Cristo. A análise escolástica do actus fidei, em suma, é uma tentativa de isolar e definir os elementos da fé, que têm de ser realizados ou efetuados no crente se a graciosa disposição dada em direção à fé, o habitus fidei, tiver de dar frutos na plena efetuação da fides. 


			actus fiduciae: a realização ou efetuação da confiança; a fé real que repousa na apreensão fiel, pela vontade (apprehensio fiducialis ou apprehensio voluntatis), da verdade de Cristo. O actus fiduciae, na visão de muitos reformados ortodoxos, é a própria essência da fé, uma vez que representa a realização ou efetuação plena de todos os outros elementos da fides (q.v.), ou fé, no crente individual. Assim, também pode ser chamado de realização ou efetivação fiducial da vontade, actus fiducialis voluntatis, que faz paralelo com a realização ou efetuação da crença no intelecto e completa-a, o actus credendi in intellectu. Veja actus fidei. 


			actus forensis: ato forense ou judicial, i.e., a realização ou efetuação de uma condição ou estado legal, como ocorre na justificação do pecador por Deus por conta da fé. O pecador não se faz justo, mas, pela vontade de Deus, é declarado justo tanto legal quanto judicialmente e, desse momento em diante, está em uma condição de ser justificado ou contado como justo. Veja actus iustificatorius; iustificatio.


			actus iustificatorius: ato ou operação justificatória; viz., a apropriação formal do divino actus forensis (q.v.) da justificação no indivíduo que crê; a realização ou reconhecimento de que Deus não considera mais o indivíduo como pecador, mas como justo em Cristo. Veja iustificatio. 


			actus mixtus: realização ou efetuação incompleta ou mista; é um termo usado com referência a um ser ou substância que não foi totalmente efetuado, mas não é um mero potencial. Veja actus; in actu; in potentia. 


			actus praedestinationis: o ato da predestinação; i.e., o decreto divino compreendido como uma ação ou ato de Deus; é uma referência ao decreto compreendido como consistindo na eleição e reprovação ou, considerando-se a definição alternativa de predestinação usada por muitos escolásticos medievais e alguns dos reformados (e.g., Vermigli), o decreto da eleição. Veja decretum; praedestinatio. 


			actus praeparatorius: ato preparatório; viz., o cumprimento da condição ou estado preparatório para uma condição ou estado subsequente; também actus praecedaneus: ato ou efetuação precedente. Veja praeparatio ad conversionem. 


			actus primus: efetuação ou realização primária; i.e., a mera existência de algo distinto das suas operações. Veja actus; in actu. 


			actus primus / actus secundus: realização ou efetuação primária / realização ou efetuação secundária. Veja in actu. 


			actus purus: realidade ou fato puro ou perfeito; algumas vezes actus purissimus: realidade ou fato mais puro; é um termo aplicado a Deus como o ser totalmente real, o único ser que não é potencial; Deus, em outras palavras, é absolutamente perfeito e o cumprimento eternamente perfeito de si mesmo. É da essência de Deus ser o actus purus ou purissimus, uma vez que Deus, ser autoexistente, é in actu (q.v.), no estado de realidade, e nunca in potentia (q.v.), no estado potencial ou realidade incompleta. Essa visão de Deus como ser totalmente real está no cerne da exposição escolástica da doutrina da imutabilidade divina (immutabilitas Dei, q.v.). A imutabilidade não indica inatividade nem ausência de relação, mas o cumprimento do ser. Além disso, a plena realidade do ser divino relaciona-se estritamente com a discussão do ser ou essência de Deus ad intro e, de forma alguma, argumenta contra o exercício da potentia ad extra divina, potência ou poder em relação ao exterior (veja opera Dei ad extra). Em outras palavras, Deus em si mesmo, considerado essencial e pessoalmente, não é in potentia porque a essência e as pessoas divinas são eternamente perfeitas, e a vida interna da Divindade é eternamente completa e totalmente real. A geração do Filho, e.g., não implica o movimento ontológico da Segunda Pessoa da Trindade de um estado de realidade incompleta para um estado de realidade perfeita. Não obstante, os relacionamentos de Deus com a ordem criada, com os indivíduos objetos da vontade divina ad extra, podem ser considerados in potentia, uma vez que todos esses relacionamentos dependem do livre exercício da vontade divina em relação à ordem dos seres contingentes atraídos em direção à perfeição. Veja actus; ad intra; opera Dei ad intra. 


			actus respectivus: realidade ou fato relativo ou respectivo. Veja actus.


			actus reus: um ato no qual se tem culpa.


			actus secundus: realidade ou fato secundário; i.e., a existência de uma coisa nas suas operações, conforme contrastada com a existência de uma coisa em actus primus ou realidade primária. Veja actus; in actu.


			actus simplex: realidade ou fato simples ou não composto. Veja actus; simplicitas.


			actus simplicissimus: realidade ou fato mais simples ou totalmente não composto. Veja actus; simplicitas.


			actus unionis: a realidade ou efetuação da união; especificamente, da unio personalis (q.v.), ou união pessoal, das duas naturezas em Cristo. Preferivelmente, o termo actus personalis, ou realidade ou efetuação da pessoa, deve ser empregado, seguindo a maioria dos dogmáticos ortodoxos. O actus personalis refere-se ao actus primus, ou realidade primária, da pessoa de Cristo, que é a realidade das duas naturezas em uma pessoa ou, apenas, a existência da união pessoal como tal. A nota ortodoxa de que um actus naturalis, ou realidade da natureza ou humanidade de Cristo, deve logicamente (mas não temporalmente) preceder o actus personalis. Veja actus; anhypostasis; in actu; natura. 


			ad arbitrium: segundo a escolha ou vontade de alguém, arbitrariamente.


			ad baculum: com a vareta ou clava; é um argumento retórico que tenta intimidar os oponentes.


			ad eundem: para o mesmo. 


			ad extra: externo, exterior, em direção ao exterior. Veja ad intra; opera Dei ad extra.


			ad extremum: por fim, finalmente; até um extremo.


			ad finem: até o fim. Veja causa finalis; finis. 


			ad fontes: para as fontes; é um pressuposto associado com a Renascença e o início da abordagem humanista moderna aos textos no original ou línguas fontes que enfatizavam o recurso direto aos textos originais, quer bíblicos, quer tradicionais, em vez de recorrer às traduções, apropriações posteriores, referências ou resumos. 


			ad hoc: para ou por isso; i.e., para ou por esse caso apenas, especial. Na retórica e argumentação filosófica, ad hoc pode indicar uma tentativa arbitrária ou dúbia da comprovação de um ponto.


			ad hominem: para a pessoa; é uma forma de argumento que se fundamenta no preconceito, e não na prova, desenvolvido para influenciar os sentimentos, e não o intelecto.


			ad ignorantiam: para a ignorância: é uma forma de argumento fundamentado em premissas falsas, mas não prontamente aparentes, com a intenção de convencer o ignorante por intermédio do engano; alternativamente, é um argumento que se fundamenta na afirmação da ignorância por parte do oponente de alguém.


			ad infinitum: para a infinidade, sem fim; geralmente para falar-se de uma série de eventos ou fatos.


			ad interim: nesse ínterim. 


			ad intra: interno, interior, em direção ao interior. A distinção entre ad intra e ad extra (q.v.) é particularmente útil na discussão dos atos e operações de Deus, considerando-se, e.g., o decreto eterno de Deus (decretum Dei) como um ato interno ou em direção ao interior de Deus, um dos opera Dei ad intra (q.v.), porém executado ad extra, o ato ad intra é eterno; e a execução ad extra, temporal. Veja decretum. 


			ad judicium: para julgamento; é um argumento retórico fundamentado no senso comum ou no julgamento geral presumido da audiência. 


			ad libitum: conforme lhe agradar ou como desejar.


			ad misericordiam: para misericórdia; é um argumento retórico que apela para as emoções dos ouvintes.


			ad populum: para o povo ou populacho; é um argumento retórico que apela aos sentimentos ou interesses da população como um todo. 


			ad quem: para o qual. Veja causa finalis; finis; terminus.


			ad rem: para a coisa; i.e., considerando o assunto em questão; para o propósito; com frequência, conciso e objetivo, compreendido como o objeto apropriado de um argumento ou debate, distinto de argumentos ad hominem (q.v.), ad hoc (q.v.) ou ad baculum (q.v.).


			ad summam: em suma, em conclusão, resumir.


			ad usum fidelium: para uso do fiel.


			adaequate: adequadamente, igualmente; portanto, integral ou total, distinto de inadaequate, desigual. Em um exemplo corrente da distinção, um ser humano sendo compreendido como adequado é um animal racional (animal rationale, q.v.), mas, se compreendido como inadaequate, é um animal. Veja distinctio. 


			adaequatio: adequação, tornando igual ou equivalente; assim, a definição tradicional de verdade como adaequatio rei ad intellectum, a conformidade ou adequação da coisa à mente. Veja veritas; veritas representationis; veritas sententiae. 


			adiairetōs kai achōristōs (ἀδιαιρέτως καὶ ἀχωρίστως): sem divisão e sem separação; é uma frase do Credo Calcedônio que se refere ao relacionamento das naturezas humana e divina de Cristo e define-o na unio personalis (q.v.), ou união pessoal. Assim, as duas naturezas de Cristo são unidas em uma pessoa sem divisão nem separação. A fórmula é uma barreira para a heresia nestoriana, que põe em risco doutrinalmente a união por conceber uma grande distinção entre as naturezas. Veja actus unionis; atreptōs kai asynchytōs. 


			adiaphora: (do grego ἀδιάφορα): coisas indiferentes; é um termo derivado da filosofia estoica na qual indicava o escopo das ações moralmente neutras, nem boas nem más. O termo assinalava a diferença entre as visões de Lutero e Zuínglio no princípio da Reforma. Lutero argumentara — contra a ligação excessiva da teologia medieval à observância religiosa formal e externa e também contra os espíritos iconoclastas do início da Reforma — por uma distinção entre as verdades necessárias e invariáveis do cristianismo e os assuntos indiferentes. O ensinamento paulino de 1 Coríntios 8.1–9.23, Gálatas 2.3-5, 5.13-15 e Colossenses 2.16-20 provê uma guia àqueles assuntos aparentemente indiferentes que podem criar um obstáculo ou representar uma pedra de tropeço para o evangelho e outros assuntos, verdadeiramente indiferentes, que poderiam ser permitidos sem evitar o evangelho. Por esse mesmo critério, Lutero estava relutante em alterar as formas da adoração cristã à parte da tradução da liturgia no vernacular, sustentando que a presença de imagens na igreja era indiferente e opondo-se ao iconoclasmo. Zuínglio, ao contrário, instituiu formas mais simples e estritamente bíblicas na adoração e considerava as imagens nas igrejas, particularmente as imagens que retratavam Deus, como algo proibido pelo Decálogo. A visão de Zuínglio também foi aceita por Calvino. A questão da adiaphora aparece em dois debates importantes no protestantismo do século XVI. 


			Na primeira controvérsia adiaforista, os sucessores de Lutero debateram sobre a reinstituição da jurisdição papal, conciliar e episcopal, da cerimônia da missa, confirmação episcopal, confissão, penitência e absolvição, cantos e vestes; tudo isso foi ditado (brevemente) pelo Ínterim de Leipzig (1548). Após a morte de Lutero, Melâncton e os seus apoiadores tentaram garantir a paz do império e a segurança dos luteranos ao permitir a reinstituição da jurisdição e prática romanas como adiaphora, desde que a verdadeira doutrina e a pregação do evangelho não fossem obstruídas. A oposição a Melâncton e a admissão de tais práticas na igreja da Reforma aglutinaram-se em torno de Matthias Flacius Illyricus e a sua alegação de que “nada é indiferente em assuntos referentes à confissão e ao incentivo ao pecado” (scandali; veja scandalum). O resultado do debate foi a rejeição da posição conciliatória de Melâncton fundamentada no fato de que nenhuma prática ou jurisdição implementada ou exercitada por um inimigo do evangelho poderia ser adiaphora. 


			A segunda controvérsia adiaforista ocorreu na Inglaterra durante o reinado da rainha Elizabeth I. Esta insistiu na conformidade estrita às vestes clericais. O grupo contrário às vestes, ou puritanos, admitiram que, em teoria, as vestes eram adiaphora, porém argumentaram que a associação das vestes com o papado tornava o uso das mesmas um obstáculo para a propagação do evangelho. Os contrários ao uso das vestes clericais fundamentavam-se profundamente nas fontes protestantes do continente, incluindo os escritos de Flacius, apesar de a oposição deles ao uso de adiaphora na adoração remontar provavelmente ao aumento do impacto do pensamento reformado na Reforma inglesa. No fim, o poder real acabou com a controvérsia elisabetana ao apoiar o lado dos que defendiam o uso das vestes clericais, pressupondo que tudo aquilo que não fosse estritamente proibido deveria ser permitido. No entanto, a visão antiadiaforista, conforme enunciada em ambas as controvérsias, permite apenas que sejam verdadeiramente indiferentes aquelas práticas extraescriturais que não obstruem o evangelho, mas, antes, buscam a glória de Deus e o bem da igreja. As verdadeiras adiaphora representam tudo o que não é ordenado e nem proibido pela Palavra de Deus e que, portanto, dizem respeito a assuntos que podem ser decididos na igreja por intermédio do acordo mútuo dos membros. Adiaphora geralmente pertence ao domínio da prática, e não ao domínio da doutrina ou consciência. Veja media.


			adiastasia (ἀδιαστασία): continuidade, ausência de separação; é o termo usado pelos pais na forma adjetiva (ἀδιάστατος, adiastatos) para indicar a relação inseparável do Pai com o Filho e a geração contínua do Filho a partir do Pai. 


			adidaktos (ἀδίδακτος): não ensinado, não instruído; usado para referir-se ao Logos em um sentido positivo, viz., aquele que conhece sem ter sido ensinado e conhece absolutamente. Veja autodidaktos. 


			adikia (ἀδικία): transgressão ou injustiça; perversidade; e.g., 2 Tessalonicenses 2.12.


			adminicula: apoios, assistentes, auxiliares; especificamente, apoios espirituais que levam à iluminação (illuminatio, q.v.). 


			administratio foederis gratiae: administração ou dispensação da aliança da graça. Veja foedus gratiae; oeconomia foederis. 


			administratio sacramenti: administração do sacramento; pl. administratio sacramentorum: administração dos sacramentos. Veja notae ecclesiae; sacramentum. 


			adoptio: adoção; é um corolário da justificação na doutrina reformada do ordo salutis (q.v.) ou ordem da salvação. O conceito não aparece como um elemento formal no ordo salutis do luterano ortodoxo. No ordo reformado, a adoção do crente como filho de Deus ocorre como o corolário e resultado imediatos da declaração forense da justiça por causa da fé. Aqueles justificados pela graça de Cristo também são, com Ele, coerdeiros do Reino e, por causa da união deles com Ele, são declarados filhos com Cristo. O conceito de adoptio, portanto, também se fundamenta no ensinamento reformado da unio mystica (q.v.), ou união mística com Cristo: os crentes graciosamente unidos com Cristo, o Filho de Deus por natureza, tornam-se filhos de Deus pela graça. 


			adventus Christi: o advento ou vinda de Cristo; é mais frequentemente uma referência à segunda vinda visível de Cristo na consumação das eras (consummatio saeculi, q.v.). No último dia (dies novissimus, q.v.), Cristo retornará em glória e poder nas nuvens do Céu para redimir os seus eleitos e reuni-los, tanto os vivos quanto os ressuscitados dentre os mortos, para o julgamento final (iudicium extremum, q.v.). Após o julgamento e a separação final entre os justos e os injustos, entre os eleitos e os condenados, Cristo retornará todas as coisas para o governo de Deus, será rei para sempre (o munus regnum; veja munus triplex; regnum Christi), e Deus será tudo em todos. Os escolásticos enumeram vários atributos ou características do adventus Christi: será pessoal (personalis); visível (visibilis); abençoado (beatificus) para os que creem; terrível ou aterrador (terribilis) para os descrentes e, por fim, glorioso (gloriosus). 


			O protestante ortodoxo também pode falar de três adventos de Cristo: um advento na carne (in carne), um advento na graça (in gratia) e um advento na glória (in gloria). O adventus Christi in carne refere-se especificamente à encarnação, ao ministério e à obra de Cristo (veja obedientia Christi; officium; satisfactio vicaria) e à aparência ou aspecto de Cristo durante o estado de humilhação (status humiliationis, q.v.), quando o seu poder foi revelado na fraqueza, e a sua divindade, como tal, permaneceu escondida do mundo, exceto na realização de milagres e na transfiguração (veja krypsis; ktēsis; occultatio). O adventus Christi in gratia refere-se à presença contínua de Cristo com a sua Igreja na terra entre a sua primeira e segunda vinda visível, segundo a sua própria promessa de presença contínua (Mt 18.20; 28.20). Trata-se de um advento in gratia, uma vez que Cristo e a sua graça estão presentes e disponíveis para a fé na Palavra e sacramento. Esse advento é, obviamente, invisível. O adventus in gratia refere-se ao estado de exaltação de Cristo (status exaltationis, q.v.); da perspectiva da ortodoxia luterana, refere-se ao modo da presença sobrenatural e sem local determinado (praesentia, q.v.) da natureza humana de Cristo na Ceia do Senhor. O adventus Christi in gloria, estritamente falando, é a terceira vinda de Cristo, ou segunda vinda visível, na consumação das eras. O ortodoxo protestante, tanto o reformado quanto o luterano, é inflexível na sua rejeição das crenças quiliastas em mais que duas vindas visíveis de Cristo, embora muitos dos escritores ortodoxos sustentem um milênio literal, quer passado, quer futuro. Veja chiliasmus; millennium.


			advocatus diaboli: advogado do diabo. 


			adynamia (ἀδυναμία): falta de força, poder ou habilidade; nessa forma, é um termo da filosofia grega, e.g., Aristóteles (Metaphysics [Metafísica] 1019b.15-20) na discussão de potencial: adynamia é a privação da habilidade ou capacidade (veja dynamis). Os pais conhecem as formas ἀδύναμος (adynamos) e ἀδύνατος (adynatos), fraco ou sem poder, e negam que sirvam de predicação de Deus. Os escolásticos protestantes fundamentam-se em ambos os usos. 


			aequipollens: equivalente, de relevância igual.


			aequitas: equidade, igualdade, justiça.


			aequivocatio: equivocação. Veja aequivocus.


			aequivocus: equívoco; literalmente, tendo duas voces, ou vozes, que são igualmente corretas; trata-se de uma questão particularmente importante na predicação dos atributos de Deus, uma vez que o uso equivocado do termo tornaria impossível a determinação de quaisquer dos sentidos. Se, como a perspectiva nominalista da teologia do fim do período medieval argumentava, não há nenhuma analogia (q.v.) entre Deus e o mundo, então a afirmação de que Deus é bom não tem nenhuma relação com a afirmação de que a Igreja é boa; a palavra “bom” foi usada de forma equivocada, e o seu uso fica além da compreensão da razão. A ênfase dos protestantes — em particular, os reformados — na transcendência divina levanta o problema da predicação dos atributos para os escolásticos protestantes. Veja attributa divina; praedicatio; univocus. 


			aeternitas: eternidade; especificamente, a aeternitas Dei, ou eternidade de Deus. Os escolásticos, por esse atributo, compreendem a existência e continuidade (duratio) de Deus sem princípio nem fim e à parte de toda sucessão ou mudança. A eternidade, portanto, deve ser compreendida como a absoluta permanência do ser, a saber, como o tipo de duração que pertence ao ser imutável, simples e absoluto, duração essa que só Deus tem. Os escolásticos protestantes, assim como os escolásticos medievais, aceitam a definição de Boécio de que a eternidade é a perfeita e simultânea posse de vida sem fim (aeternitas est interminabilis vitae tota simul et perfecta possessio). A eternidade, por conseguinte, transcende não só o tempo limitado, como também a sucessão temporal infinita, a saber, o próprio tempo. A eternidade é uma duração sem sucessão, o que implica imutabilidade (immutabilitas, q.v.) e a ausência de moção do potencial para o ato (veja actus purus); o tempo é uma duração sucessiva caracterizado e definido pela mutabilidade e pela moção do potencial para o ato. Ainda, a eternidade, considerada como atributo divino de relação a ser compreendida no seu relacionamento ad extra com o tempo, tanto quanto a onipresença divina (omnipraesentia, q.v.) tem de ser entendida em relação ao tempo e espaço. 


			A eternidade, na teologia e filosofia escolásticas, é contrastada não só com o tempo (tempus), como também não permite nenhuma mudança substancial ou acidental; a eviternidade tem início, mas não tem fim e permite a mudança acidental, mas não substancial; o tempo tem tanto início quanto fim e, conforme definido pela mutação, admite a mudança acidental e substancial. Veja attributa divina.


			aeviternitas: eviternidade; a propriedade de seres, no que diz respeito à duração, de ficarem entre o tempo e a eternidade. Enquanto os seres eternos têm total permanência (veja aeternitas) e a temporalidade uma total falta de permanência, a eviternidade indica uma permanência menor como a que pertence ao finito e aos seres espirituais, a saber, os anjos e as almas. O ser finito espiritual tem início e não tem fim e está sujeito a mudança nas suas propriedades incidentais (accidentia, q.v.), mas, considerando-se a sua simplicidade, não as tem na sua substância. Deus, uma vez que criou seres espirituais finitos, pode destruí-los, aniquilá-los literalmente, i.e., fazê-los retornar a nada (nihil, q.v.). Veja anima; immortalitas; simplicitas. 


			aevum: evo; a duração exata para seres espirituais, i.e., anjos e almas, em contraste com a duração de seres temporais e a duração eterna de Deus. Veja aeternitas. 


			affectio: afeição; também affectus, adfectus, adfectio; viz., uma condição, propriedade, disposição ou desejo; especificamente, é uma disposição intrínseca ou uma disposição em relação a alguém ou algo. A affectio animi, ou afeição da alma, é a faculdade do desejo. As affectiones entis, ou propriedades do ser, são as denominadas propriedades transcendentes do ser como tal, a saber, unidade (unitas, q.v.), bondade (bonitas, q.v.) e verdade (veritas, q.v.). As affectiones devem ser distinguidas das passiones (q.v.): enquanto que as afeições são, em grande parte, positivas e podem ser compreendidas como características fundamentais, até mesmo essenciais, as passiones são, em grande parte, negativas no antigo vocabulário teológico e filosófico. Mais importante, a direção relacional é diferente nas afeições e nas paixões: as afeições são disposições em direção a algo — quer em direção a si mesmo, quer em direção ao outro —, enquanto as paixões são disposições derivadas de algo, como o sofrimento causado por algo ou alguém que não a própria pessoa. É nesse sentido dos termos que se afirma que Deus tem afeições, mas não paixões. Veja impassibilitas. 


			affectiones entis: afeições ou propriedade do ser; assim também propriedades do ser (proprietates entis, q.v.). Veja bonitas; unitas; veritas.


			affectus voluntatis Dei: afeições da vontade de Deus; viz., aqueles atributos divinos que, segundo a psicologia da faculdade estrita sustentada pelos escolásticos protestantes, aparecem como disposições ou condições da vontade divina; i.e., amor; benevolentia, ou bondade da vontade; clementia, ou clemência; gratia, ou graça; ira; longanimitas, ou longanimidade; misericordia, ou misericórdia; odium, ou ódio; e patientia, ou paciência. Veja amor, attributa divina, benevolentia; clementia; etc. 


			afflatus: um sopro sobre alguém ou algo; daí, inspiração. Veja authoritas Scripturae; inspiratio; theopneustos.


			agenda: coisas a serem feitas, i.e., os atos ou obras da vida cristã que brotam da fé à medida que esta se torna ativa em amor. Assim, agenda corresponde à virtude cristã do amor (caritas, q.v.). Veja credenda; quadriga; speranda.


			agennēsia (ἀγεννησία): inascibilidade (innascibilitas, q.v.), ou não ser gerado; a propriedade incomunicável, ou character hypostaticus (q.v.), do Pai que distingue o seu modus subsistendi (q.v.), ou modo de subsistência, na essência divina daquela do Filho e do Espírito Santo. Enquanto Filho e Espírito Santo são provenientes de outro, quer por geração, quer por processão, o Pai é a nemine (q.v.), de ninguém, não tendo nada por comunicação. 


			agere sequitur esse: a operação segue-se à existência (ou essência); algumas vezes também, mais expandida, modus operandi sequitur modum essendi; é um axioma da física e metafísica tradicionais, indicando a verdade básica de que uma coisa tem de existir a fim de engajar-se nas suas operações ou atividades apropriadas e também, por extensão, indicando que o ser de algo determina como ele opera ou age. A essência (essentia, q.v.) de algo é a fundação, ou principium (q.v.), das suas operações. Esse ponto é verdadeiro tanto do aspecto ontológico quanto do lógico. Veja ens; esse.


			aiōn (αἰών): éon, era, período; em latim, saeculum. Veja consummatio saeculi. 


			aisthētikon (αἰσθητικόν): a faculdade espiritual da alma; especificamente, o intelecto no seu papel de distinguir entre o bem e o mal, a verdade e a inverdade. 


			akatalēpsia (ἀκαταληψία): veja acatalepsia.


			akatalēptos (ἀκατάληπτος): algo que não pode ser contido nem medido; é usado pelos pais como um termo para denotar a incomensurabilidade e incompreensibilidade de Deus, a absoluta transcendência de Deus e o mistério absoluto da geração do Filho e processão do Espírito Santo. 


			alicubitas: estando em algum lugar; em oposição a omnipraesentia (q.v.), que inclui estar em todos os lugares. Alicubitas é um atributo dos anjos, ou, como são frequentemente chamados pelos escolásticos protestantes, pneumata leitourgika (q.v.). Os anjos, por serem espíritos, não têm presença local, mas, ainda assim, são finitos e não são onipresentes; são limitados em operação, sendo, portanto, possível dizer que estão em um lugar, em “algum lugar”, ou ubi, em uma forma definitiva (definitivus, q.v.). Veja ubietas. 


			alimonia: alimento; também alimonium; é um termo algumas vezes aplicado à Ceia do Senhor. 


			aliquis / aliquid: qualquer um (masc.) / qualquer coisa (neutro). 


			Aliud est distinctio, aliud separatio: uma coisa é distinção, e outra é separação.


			Aliud est facere, aliud perficere: uma coisa é fazer, outra é completar. 


			alius, -a, -ud (adj. e pronome): um, outro; é um termo usado pelos escolásticos para distinguir entre outra pessoa (alius) e outra coisa (aliud), em particular com referência às distinções intratrinitárias. Assim, o Pai e o Filho são distintos como alius de alius, como uma pessoa de outra pessoa, e não como aliud de aliud, como algo, ou res, como de outro algo, uma vez que a distinção entre aliud e aliud ou res e res negaria a unidade de Deus e apontaria em direção ao triteísmo. As naturezas em Cristo, no entanto, são distintas como aliud et aliud, uma coisa e outra coisa, e não alius et alius, uma pessoa e outra pessoa, uma vez que Cristo é uma pessoa e duas naturezas, ou, precisamente, duas naturezas em uma pessoa. Os escolásticos algumas vezes faziam a distinção: ἄλλος καὶ ἄλλος (allos kai allos) para alius et alius, e ἄλλο καὶ ἄλλο (allo kai allo) para aliud et aliud.


			alegoria: alegoria; em geral, uma figura de linguagem ou uso figurativo da linguagem, em especial de uma narrativa segundo a qual o sentido da narrativa não é literal, mas uma metáfora pretendida; especificamente, uma das três formas do sentido espiritual pertencente à exegese quádrupla medieval, ou quadriga (q.v.), correspondendo à virtude cristã da fé (fides, q.v.) e, portanto, especificamente relacionada às coisas nas quais se deve crer, ou credenda. É um erro identificar em geral todas as quadriga da exegese medieval como “exegese alegórica”, considerando-se que a alegoria era apenas um dos três sentidos espirituais do texto. Também é um erro presumir que os protestantes ortodoxos e os reformados rejeitam totalmente os modelos alegóricos em favor de um sentido literal estrito do texto. Considerando-se que a alegoria tinha a intenção de passar da leitura gramatical ou literal do texto para o seu sentido doutrinal, os protestantes ortodoxos e os reformados continuaram a permitir a alegoria em um movimento cuidadosamente controlado da exegese para a doutrina, conforme ilustrado pelo argumento paulino concernente a Sara e Agar como uma alegoria das duas alianças (Gl 4.24). Insistiram ainda na distinção entre sentido alegórico e doutrinal sobre o texto da Escritura e as alegorias extraescriturais. Assim, allegoria é uma exegese do saltério que encontrou ali sentidos trinitários e cristológicos e até mesmo referências a tais doutrinas como o pactum salutis (q.v.), um padrão interpretativo que é essencialmente um desenvolvimento alegórico de credenda além do sentido estritamente literal de um texto particular, porém apoiado pelo sentido claro de outras passagens na Escritura ou conclusões que podem ser extraídas dela. Essas leituras alegóricas frequentemente seguem um padrão interpretativo da promessa e do cumprimento, lendo uma passagem de promessa em termos do seu cumprimento. As polêmicas ortodoxas contra a alegoria citam tipicamente Orígenes como um exemplo de abuso da forma. Veja theologia symbolica non est argumentativa.


			allo kai allo (ἄλλο καὶ ἄλλο): uma coisa e outra coisa; em oposição a allos kai allos (ἄλλος καὶ ἄλλος), uma pessoa e outra pessoa. Veja alius / aliud.


			alloeosis (do grego ἀλλοίωσις, alloiōsis): intercâmbio ou troca; viz., uma figura retórica que permite fazer referência a algo ou à natureza em termos de, ou por meio de, outra coisa ou natureza. A ideia é importante para a compreensão da cristologia de Zuínglio e da Ceia do Senhor e identifica a divergência entre a teologia de Zuínglio e a de Lutero (o conceito não é de particular importância para a teologia reformada de Zuínglio). Assim, segundo Zuínglio, uma natureza de Cristo ou os seus atributos podem ser usados para falar da outra natureza. A afirmação que Cristo está à direita de Deus refere-se apropriadamente à divindade de Cristo, mas, pela alloeosis, à sua humanidade. Uma transferência, ou intercâmbio, de sentido ocorre na Ceia do Senhor, em que, segundo Zuínglio, o pão significa o corpo de Cristo; e o vinho, o sangue de Cristo. 


			allotrioepiskopia 


			(ἀλλοτριοεπισκοπία): uma usurpação da autoridade de outra pessoa ou a interferência nos assuntos ou autoridade de outra pessoa. 


			alogoi (ἄλογοι): literalmente, os sem mente ou sem raciocínio; i.e., criaturas irracionais. 


			amanuenses: secretários, escribas; é um termo aplicado aos autores humanos da Escritura inspirada que, ao escreverem, agiram como escribas ou secretários do Espírito Santo. As fontes modernas em português geralmente se referem ao amanuense como autor ou “escrevente”.


			ameristos (ἀμέριστος): incapaz de ser dividido; daí, inseparável; é um termo usado pelos pais com referência à Divindade, especificamente com referência à inseparabilidade das pessoas da Trindade. 


			amesōs (ἀμέσως): imediato, sem mediação. 


			ametamelētos (ἀμεταμέλητος): irrevogável, não é para ser levado embora; é um termo usado pelos escolásticos protestantes com referência a Romanos 11.29, em que os dons (χαρίσματα, charismata) e o chamado (κλῆσις, klēsis) de Deus são identificados como irrevogáveis; daí também ser um termo aplicado ao decreto, ou decretum (q.v.), sobre o qual se fundamentam tanto os dons quanto o chamado. Esse último uso é típico dos reformados, e não dos luteranos. 


			amicitia Dei: a amizade de Deus; ou, algumas vezes, amicitia cum Deo, amizade com Deus; é uma descrição do relacionamento entre Deus e os seres humanos em aliança, começando com o relacionamento entre Deus e Adão na aliança das obras (foedus operum, q.v.), rompida com a Queda e restaurada na aliança da graça (foedus gratiae, q.v.). Um termo importante para a teologia federal reformada do século II, em especial para Johannes Coccejus. Veja amor, amor Dei; foedus amicitiae; aeconomia foederis.


			amor: amor; particularmente, é o amor pessoal, amor por outra pessoa, como aquele dedicado ao pai, à mãe ou aos filhos; distinto de dilectio (q.v.) e caritas (q.v.). Amor pode indicar amor puro ou impuro: e.g., amor amicitiae, o puro amor da amizade; amor concupiscentiae, o amor impuro que busca possuir um objeto finito para divertimento ou prazer, i.e., um fim em si mesmo. Veja amor Dei; uti.


			amor Dei: o amor de Deus; i.e., tanto o amor das criaturas por Deus quanto o atributo divino do amor. Amor Dei, considerado no primeiro sentido, é duplo, immediatus ou mediatus, imediato ou mediato. O amor Dei immediatus é aquele amor segundo o qual Deus é amado em si mesmo e para si mesmo, sendo o único objeto do amor; ao passo que o amor Dei mediatus é aquele amor segundo o qual Deus é amado nos objetos próximos da ordem criada e também por intermédio deles, à medida que se referem derradeiramente ao próprio Deus. A distinção entre o amor imediato e mediato, portanto, apoia-se diretamente na distinção agostiniana entre divertimento ou prazer (frui, q.v.) e uso (uti). 


			O amor Dei, considerado como atributo divino, pode ser definido como a propensão da essência ou natureza divina para o bem, tanto no sentido do interior de Deus, intrínseco, benevolentia, ou inclinação para o bem, e no sentido do exterior de Deus, extrínseco, beneficentia, ou gentileza em relação às criaturas. O amor Dei, portanto, é direcionado interna e intrinsecamente na direção de Deus como o summum bonum (q.v.), ou bem supremo, e, entre as pessoas da Trindade, em relação umas com as outras. O amor Dei, externa ou extrinsecamente, é direcionado em relação a todas as coisas, porém segundo uma distinção tripla. O amor Dei universalis engloba todas as coisas e é manifesto na própria criação, na conservação e governança do mundo; o amor Dei communis é direcionado para todos os seres humanos, tanto os eleitos quanto os réprobos, e manifesta-se nas bênçãos ou benefícios (beneficia) de Deus; e o amor Dei proprius, ou specialis, é direcionado em direção só ao eleito, ou cristão, e manifesta-se no dom da salvação. O amor Dei universalis é frequentemente chamado pelos escolásticos de complacentia, ou bom prazer geral; o amor Dei communis é compreendido como a benevolentia no sentido estrito da boa vontade em relação aos seres humanos; e amor Dei specialis é designado de amicitia, i.e., amizade ou simpatia direcionada aos seres humanos. Na discussão dos atributos divinos, o amor Dei é considerado tanto como a característica essencial e suprema de Deus determinante de outros atributos e como uma das afeições da vontade divina. No primeiro sentido, os escolásticos, fundamentados na predicação escritural de que “Deus é amor” (1 Jo 4.8), podem incluir a graça (gratia, q.v.), a misericórdia (misericordia, q.v.), longanimidade (longanimitas, q.v.), paciência (patientia, q.v.) e clemência ou indulgência (clementia, q.v.) de Deus sob o amor Dei. No último sentido, o amor Dei, juntamente com esses atributos relacionados, é visto como um aspecto da inclinação divina e é justaposto com a ira e o ódio (odium) de Deus contra o pecado. 


			anagennēsis (ἀναγέννησις): regeneração. Veja regeneratio.


			anagogia: anagogia; na retórica, é uma figura de linguagem ou linguagem figurativa que incorpora um sentido místico ou espiritual. Veja quadriga; sensus anagogicus.


			anakephalaiōsis (ἀνακεφαλαίωσις): recapitulação. Veja recapitulatio.


			anaktizein (ἀνακτίζειν): criar de novo, de nova maneira.


			analogata: analogado; algo que é tratado ou considerado como análogo de outro, em especial uma dentre duas coisas para a qual o termo é aplicado em sentidos distintos, mas análogos. Ou seja, duas coisas ou atributos que estão em relação analógica uns com os outros, um sendo o analogata principal ou primário, e o(s) outro(s) sendo o(s) analogata(s) secundário(s). Veja analogia. 


			analogia (ἀναλογία): analogia; a relação de semelhança entre duas coisas, ou algo que é tratado ou considerado como análogo de outro, em especial uma dentre duas coisas para a qual o termo é aplicado em sentidos distintos, mas análogos (analogata, q.v.); é uma relação que se obtém apenas quando duas coisas não são totalmente semelhantes nem totalmente dessemelhantes, mas compartilham de um ou mais atributos ou têm atributos similares. Há, também, um conjunto de distinções que podem ser feitas entre diferentes tipos de analogia, viz., analogia attributionis ou analogia proportionis: analogia de atribuição ou analogia de proporção; e analogia proportionalitatis: analogia de proporcionalidade. A primeira analogia indica a aplicação do mesmo termo para diferentes assuntos, a saber, analogado secundário, por causa do relacionamento deles ao analogado primário — especificamente em instâncias de predicação em que o termo é intrínseco no analogado primário ou formalmente presente apenas no analogado primário. O termo pertence intrinsecamente ao analogado primário e está presente no analogado secundário apenas em termos de uma proporção ao termo frequentemente descrito por causa e efeito. A analogia de atribuição pode ser classificada como uma analogia simples. Assim, “saúde” pode ser predicado analogicamente de uma pessoa, de um medicamento ou da compleição da pessoa; mas o predicado “são” é intrínseco da pessoa apenas, predicado por razão de causação ao medicamento e por razão do efeito do medicamento na compleição do indivíduo. 


			A última analogia, a analogia de proporcionalidade, indica a aplicação de um termo que é intrínseco ao analogado secundário ou está formalmente presente neste. Ele fica na mesma proporção para cada analogado, produzindo uma proporcionalidade entre os dois analogados. Representa uma proporção de proporções e pode ser caracterizado como uma analogia composta que exige quatro termos, como em uma proporção matemática em que dois está para quatro assim como quatro está para oito.


			A questão da analogia surge para os escolásticos protestantes na sua exegese dos textos difíceis da Escritura (analogia fidei, analogia Scripturae, q.v.) e a sua discussão dos atributos divinos (attributa divina, q.v.).


			analogia entis: a analogia do ser; especificamente, o pressuposto de uma analogia (q.v.), ou semelhança, entre o ser finito e o infinito, que fica na base das provas a posteriori (q.v.) para a existência de Deus e no cerne da discussão de attributa divina (q.v.). A analogia entis está associada com a escola tomista, como distinto do escotismo (John Duns Scotus) e do nominalismo, na teologia e filosofia medieval e subsequente, sendo encontrado em meio aos escolásticos protestantes, mais notavelmente na discussão sobre os atributos divinos. Há menos recurso manifesto e evidente para a analogia entis na prova deles da existência de Deus, uma vez que as provas desempenham um papel basicamente apologético nos sistemas escolásticos protestantes e são frequentemente apresentadas nas formas retóricas e administrativas. Além disso, a afirmação escolástica protestante dos princípios fundamentais (principia theologiae, q.v.) era sensível ao problema da razão e da revelação conforme argumentado pelos escolásticos medievais mais críticos do ponto de vista epistemológico e reconhecia a inabilidade da teologia de fundamentar os seus argumentos em um princípio de analogia entre o Criador e a criatura; antes, tende a argumentar pelo uso das ideias e termos com base na revelação da Escritura. Em vez de argumentar explicitamente uma analogia entis, então, o reformado ortodoxo refere-se ao relacionamento entre atributos da ordem finita e atributos paralelos em Deus como uma analogia da proporcionalidade (analogia proportionalitatis) e com frequência apresenta essa visão mais ou menos tomista contra a compreensão escotista (John Duns Scotus) de univocidade do ser. Essa abordagem coere com a visão escolástica do uso da filosofia. Veja analogia; univocatio; usus philosophiae.


			analogia fidei: a analogia da fé; é o uso de um sentido geral de significado da Escritura, fundamentado em Romanos 12.6 e construído de um loci (q.v. locus) não ambíguo, como a base para interpretar textos ambíguos ou obscuros. A analogia fidei, como distinta da mais básica analogia Scripturae (q.v.), pressupõe um sentido de um significado teológico da Escritura. Algumas vezes, a analogia fidei é compreendida como um uso de um regula fidei, viz., uma forma relacionada ao credo, tipicamente o Credo dos Apóstolos, como a base para a interpretação. 


			analogia Scripturae: analogia da Escritura; é a interpretação de passagens ambíguas, difíceis ou obscuras da Escritura por meio de comparações com uma colação, ou reunião, de passagens sem ambiguidades e claras ou “locais” (loci) que se referem ao mesmo ensinamento ou evento. Veja analogia fidei; collatio locorum. 


			anamartēsia (ἀναμαρτησία): impecabilidade; também anamartētos (ἀναμάρτητος): sem pecado; são termos aplicados a Cristo na sua natureza não caída e perfeita obediência. Considerando-se que a impecabilidade de Cristo, ou impeccabilitas (q.v.), é inerente, e não devida à regeneração e santificação, ela é anamartēsia inhaesiva. O protestante ortodoxo, seja ele luterano ou reformado, insiste que Cristo não só era imaculado, como também incapaz de pecar por causa da unio personalis (q.v.), ou união pessoal, da natureza humana de Cristo com a Palavra. A tentação de Cristo por Satanás, não obstante, foi real, mas também estava necessariamente predestinada a falhar. Qualquer outra visão considera a permanência da encarnação e a eficácia da obra salvífica de Cristo meramente possível, contingente ao sucesso ou fracasso da natureza finita, e não fundamentada no eterno consilium Dei (q.v.), ou conselho de Deus. Tampouco, o conceito de impecabilidade ou imaculabilidade de Cristo fica no caminho da plenitude da humanidade de Cristo ou da semelhança de Cristo com a humanidade pecadora; no status humiliationis (q.v.), ou estado de humilhação, Cristo estava sujeito às enfermidades comuns (infirmitates communes, q.v.) da carne, como o cansaço, a dor física, a fome e sede, a sensibilidade ao calor e frio, além das enfermidades espirituais, ansiedade, raiva e pesar. O ortodoxo também se refere a essas enfermidades como infirmitates personales, ou enfermidades pessoais, como as causadas pelos excessos pessoais, defeitos congênitos herdados dos pais, promiscuidade sexual ou ira divina contra o pecado. 


			anapologētos (ἀναπολόγητος): sem desculpas; de Romanos 1.20, é um termo aplicado à humanidade caída: apesar da sua sujeição ao pecado, ela continua responsável pelos seus atos pecaminosos porque conhece a Lei de Deus interior e porque peca livremente e sem restrições contra a lei interna. Veja libertas a coactione; libertas naturae; liberum arbitrium; peccatum originale. 


			anarchos (ἄναρχος): sem princípio, sem princípio primeiro anterior; é um termo aplicado ao Pai na Trindade com referência ao seu character hypostaticus sive personalis (q.v.); semelhante em sentido a agennēsia (q.v.). 


			anathema (ἀνάθεμα): anátema ou maldição; especificamente, é uma maldição eclesiástica derivada de Gálatas 1.9, invariavelmente acompanhada pela excomunhão, sendo um termo frequentemente aplicado contra um herético em condenação de uma doutrina herética. 


			ancilla theologiae: criada ou subordinada da teologia; termo geralmente aplicado para a filosofia, que deve servir a teologia, e não a governar e nem ditar os parâmetros da teologia, a rainha das ciências. Veja consequentia; usus philosophiae. 


			angeloi (ἄγγελοι): anjos; o nome oficial, ou nomen officii (q.v.), dado aos espíritos ministradores; e.g., Lucas 2.9. Veja diabolus; pneumata leitourgika. 


			angelus Domini: o anjo do Senhor; é um termo como angelus increatus (q.v.), ou anjo incriado, aplicado à Segunda Pessoa da Trindade, a Palavra, como o sujeito das teofanias do Antigo Testamento, e.g., Êxodo 3.2-6, em que “Anjo do SENHOR” é intimamente ligado ao próprio Deus. 


			angelus increatus: anjo não criado ou incriado. Veja angelus Domini. 


			anhypostasis (ἀνυπόστασις): impersonalidade, ou (mais precisamente) não-auto-subsistência; é um termo aplicado à natureza humana de Cristo, considerando-se que não tem subsistência ou pessoa em si mesmo ou de si mesmo, mas, antes, subsiste na pessoa da Palavra para o bem da encarnação. Veja enhypostasis; persona. 


			anima: alma; a parte espiritual, ou não física, do ser humano (homo, q.v.); a forma corporis (q.v.), ou a forma do corpo que provê o padrão e a direção da vida humana, sendo, portanto, chamada de entelecheia (q.v.), ou enteléquia, do corpo, após Aristóteles. A alma, visto que é espiritual, é uma substância simples ou não composta, ainda que uma substância incompleta, que existe naturalmente em unidade com o corpo. Além disso, a alma, como forma, está presente em todo o corpo e não fica confinada a um lugar ou outro. Embora identificada pela sua mais sublime característica, a racionalidade, a alma humana também compreende princípios animais e vegetativos. Platão distinguiu três poderes da alma: νοῦς (nous), ou intelecto; θυμός (thymos), ou afeições; e ἐπιθυμετικόν (epithymetikon), a fonte dos apetites e paixões. Mais tarde, Aristóteles identificou cinco poderes da alma: διανοετικόν (dianoetikon), a razão; ὀρετικόν (oretikon), o apetite; θρεπτικόν (threptikon), a faculdade vegetativa; αἰσθετικόν (aisthetikon), a faculdade do senso de percepção; e κινετικόν (kinetikon), a faculdade da locomoção ou movimento. 


			Os escolásticos fundamentam-se tipicamente nas faculdades aristotélicas, distinguindo entre a alma racional mais elevada e a alma vegetativa e sensível mais inferior. Além disso, eles definem a alma racional como tripartida, a saber, consistindo de intelecto, vontade e afeições, acrescentando como faculdades inferiores a sensível e a vegetativa. Da mesma forma, ela pode ser distinguida em duas facultates animae (q.v.) primárias, o intellectus (q.v.) e a voluntas (q.v.); e mais as affectiones, ou afeições, que servem a vontade; a alma, portanto, pensa, deseja e sente. Ela reúne, lembra e interpreta os dados percebidos pelos sentidos e usos do seu conhecimento quando faz escolhas. A alma é toda a parte espiritual do ser humano e pode ser chamada de espírito (spiritus, q.v.). Ademais, como espírito, ela não pode ser dividida, aumentada nem diminuída e não é passível de dissolução, embora seja mutável no seu conhecimento e inclinação. Os escolásticos concluem dessas características da alma que, embora criada e, portanto, contingente, ela é imortal. Essa distinção tripartida não foi seguida pelos cartesianos, que reduzem a alma ao pensamento como estritamente distinto e separado da extensão e materialidade. Na própria visão de Descartes, a alma está localizada na glândula pineal e dali influencia os espíritos animais, ou animadores, que governam os movimentos corporais. 


			A maioria dos ortodoxos também conclui a respeito da relação da alma com o corpo, que é um spiritus incompletus (q.v.) e que, apesar da imortalidade da alma e mortalidade do corpo, a incorporação é a condição natural e apropriada da alma, e a ressurreição do corpo é necessária para que a alma desfrute da vida eterna. A alma e o corpo juntos são uma substância completa e única (substantia, q.v.), com a alma sendo o princípio substancial (forma substantialis, q.v.), animal ou vital; ela, como tal, é a originadora de toda atividade, incluindo a atividade corporal. A separação do corpo e da alma na morte, por conseguinte, tem de ser vista como uma punição resultante da Queda. Enquanto que a mortalidade e corruptibilidade natural pertencem ao corpo criado como bom, a morte, a dolorosa separação do corpo e da alma, é o preço do pecado. Hipoteticamente, se a humanidade não tivesse caído, haveria uma passagem da mortalidade e corruptibilidade para a imortalidade e incorruptibilidade sem qualquer separação do corpo e da alma. Os defensores desse argumento apontam para as traduções da existência mortal para a imortal de Enoque e Elias e para a transformação de todos os cristãos que estiverem vivos por ocasião do evento final do Senhor (1 Co 15.52; 1 Ts 4.17) como exceções à regra da morte. 


			Sobre o assunto da origem individual das almas, os luteranos e os reformados manifestam alguma discordância. Os reformados, fundamentados no fato de que a alma é substantia indivisibilis, ou impartibilis, i.e., ou substância indivisível ou impartível, geralmente argumentam que as almas não podem vir à existência ex traduce, por transmissão, dos pais para os filhos, e, por conseguinte, têm de ser criadas individual e diariamente por Deus. Os luteranos tendem a argumentar por uma visão oposta, i.e., de que as almas são geradas per traducem, por intermédio da transmissão, ou transferência, no ato da concepção. Os luteranos ortodoxos argumentam em favor dessa visão fundamentados na cessação da obra criativa divina no sétimo dia; da produção de todo o corpo de Eva, corpo e alma, a partir de Adão; e da geração do filho de Adão à sua semelhança e imagem, o que implica corpo e alma. Além disso, a visão “criacionista” favorecida pelos reformados torna Deus indiretamente responsável pelo pecado dos bebês e falha em observar que a alma é enteléquia, ou forma corporis. Assim, a visão deles implica que a geração humana não é responsável pela criança! Os criacionistas contra-argumentam com o exemplo de Cristo, que não tinha pai humano de quem pudesse receber uma alma e cuja imaculabilidade não poderia ser explicada se tivesse recebido a sua alma de um pai humano. Além disso, a criação de Adão e outras referências bíblicas ao corpo e à alma parecem indicar a distinção deles e provavelmente as origens separadas e distintas (Ec 12.7; Hb 12.9). Por fim, a alma é imaterial; e o corpo, material: nenhum dos dois pode derivar do outro, quer do material para o imaterial, quer do imaterial para o material. Esse último ponto, embora certamente favoreça a visão criacionista, também tem uma tendência problemática ao dualismo e ignora o pressuposto filosófico da unidade da forma e matéria, corpo e alma. Nenhuma das duas visões, nem a luterana nem a reformada ortodoxa, consideram esse ponto doutrinal como capaz de uma formulação, uma vez que não podem prová-lo diretamente da Escritura. Não obstante, o criacionismo é a exceção entre os luteranos que tendem a ponderar as objeções ao criacionismo de modo mais veemente que aqueles do traducianismo. O oposto tende a ser verdade a respeito dos reformados. Veja immortalitas; status animarum a corpore separatarum. 


			anima mundi: alma do mundo; é um termo platônico usado por vários escritores do início da era moderna para indicar um princípio avivador do Universo. 


			anima naturaliter Christiana: a alma por natureza cristã; é uma frase de Tertuliano (m. c. 220 d.C.) que indica a inclinação natural da alma racional em direção à verdade de Deus, conforme conhecida no cristianismo. Essa frase não é característica do protestante ortodoxo, que considera a total inabilidade da humanidade caída de voltar-se para Deus ou conhecer a plenitude da verdade divina à parte da revelação salvífica. A frase, no entanto, encontra aprovação entre os remonstrantes, que, seguindo Simão Episcópio e Philippus van Limborch, sustentam a identidade da lei natural (lex naturalis, q.v.) com a Lei de Cristo (lex Christi, q.v.) e que argumenta pela habilidade da razão humana na sua condição puramente natural (status purorum naturalium, q.v.) para conhecer a verdade divina e a habilidade da vontade humana para fazer o que está nela (facere quod in se est, q.v.) e, com isso, abordar a oferta de graça de Deus. 


			anima rationalis separata: a alma racional separada, i.e., a alma separada do corpo. Veja spiritus incompletus; status animarum a corpore separatarum.


			animal rationale: um animal racional; é uma definição padrão do ser humano, como membro do genus (q.v.) animal, tendo a differentia da racionalidade, por meio da qual é distinguido dos outros membros do gênero. 


			animal risibile: um animal capaz de rir; uma das definições de ser humano. Veja animal rationale. 


			annihilatio: aniquilação; especificamente, a destruição final do mundo pelo fogo. Veja interitus mundi; renovatio.


			anoētos (ἀνόητος): sem mente, sem intelecto; daí, tolo, ignorante; e.g., Romanos 1.14. 


			anomia (ἀνομία): sem lei, falta de obediência à lei ou conformidade a ela; e.g., Romanos 4.7; é um termo que tanto os ortodoxos luteranos quanto os reformados usam comumente para denotar o pecado. Veja peccatum. 


			anomoios (ἀνόμοιος): distinto; é um termo usado pelos arianos radicais de meados do século IV, os chamados anomoeanos, para argumentar que a essência do Pai é totalmente distinta da do Filho. Essa visão era tão repugnante para a maioria dos cristãos que serviu para pressionar o grupo maior de homoiousianos (veja homoios; homoiousios) a fazer uma aliança com a teologia nicena, ou atanasiana, e apoiar homoousios (q.v.), o termo-chave que identificava a posição nicena. 


			ante legem: antes da lei; o primeiro termo em uma periodização da economia da salvação (oeconomia salutis, q.v.): ante legem, sub lege, sub gratia — antes da lei, sob a lei, sob a graça —, geralmente atribuída a Próspero de Aquitânia, um agostiniano do século V (cf. seu De Vocatione Omnium Gentium, PL 51:706). 


			ante omnia: antes de todas as coisas. 


			ante rem: antes da coisa. Veja universalia.


			antepraedicamenta: antepredicação; i.e., as categorias lógicas que representam as condições pré-requisitadas para a predicação apropriada (praedicatio, q.v.). Os escolásticos enumeram quatro antepraedicamenta: (1) a distinção entre univocidade, analogia, equivocidade e denominação. Univocidade indica a aplicação idêntica de um nome, ou termo, comum a duas coisas; i.e., a essência, ou quidditas (q.v.), das coisas, conforme significado pelo nome, ou termo, é idêntica. Analogia indica certa semelhança entre duas coisas essencialmente distintas, conforme significado pelo uso de certo nome, ou termo, comum com referência a ambas; i.e., analogia indica similaridade ou semelhança proporcional. Equivocidade indica o uso de um nome, ou termo, comum com referência a duas coisas essencialmente diferentes ou dissimilares: equívocos têm um nome, ou termo, em comum, porém nenhuma semelhança. Denominação indica uma relação incidental ou acidental e, como resultado disso, o nome de uma coisa é usado para descrever outra. (2) A segunda das antepraedicamenta é a distinção entre coisas complexas ou compostas e coisas simples e incomplexas. Uma coisa complexa é uma combinação de várias essências individuais, ou quididades; uma coisa (ou termo) incomplexa é ou significa uma única essência ou quididade. (3) A terceira das antepraedicamenta é a distinção entre substância e acidentes, ou propriedades incidentais, e entre singulares e universais. A questão tratada por essa distinção é se um dado predicado existe em uma coisa ou se é meramente predicado de uma coisa: e.g., uma substância universal, como “homem”, pode ser predicado de um indivíduo — Sócrates é um homem —, mas não está no indivíduo; ainda assim, um acidente universal como brancura pode ser tanto um predicado de uma coisa individual — papel é branco — e ser dito estar na coisa. (4) A quarta das antepraedicamenta é a distinção de gênero e espécie das suas differentiae, ou bases de diferenciação: e.g., o gênero “ser vivo” é diferenciado do gênero “mineral” pela vida differentia, ao passo que o gênero subordinado ou subalterno “animal” e “planta” são conhecidos por serem subalternos ao gênero “ser vivo” porque têm em comum a differentia essencial, a vida, por meio da qual o gênero “ser vivo” é identificado. 


			A importância da antepraedicamenta para a teologia escolástica fica mais óbvia nas discussões do problema da predicação dos atributos divinos. Os sistemas escolásticos, antes de discutir os atributos, quase invariavelmente registra as pressuposições governando a predicação, viz., quer seja ela unívoca, analógica ou denominativa; que Deus é simples ou incomplexo, quer os atributos de Deus estejam nEle, quer sejam meramente predicados de Deus (e, portanto, apenas racionalmente distintos); e o fato de que não há gênero “Deus”. Assim, o atributo de simplicitas aparece como a categoria de predicação governante — i.e., como algo mais que um atributo em meio a outros — porque pertence logicamente a antepraedicamenta. 


			anthrōpinon organon (ἀνθρώπινον ὄργανον): um instrumento em forma humana; i.e., a natureza humana de Cristo considerada como enhypostasis (q.v.) e como um meio por intermédio do qual a Segunda Pessoa da Trindade realiza a sua obra encarnada. 


			anthrōpomorphos (ἀνθρωπόμορφος): antropomórfico; tendo uma forma humana; negado a Deus por levar ao erro trinitário ou a uma visão materialista do ser divino; também aplicado à linguagem figurativa na Escritura que parece predicar os atributos humanos de Deus. Veja anthrōpopatheia. 


			anthrōpopatheia (ἀνθρωποπάθεια): antropopatia, antropopatismo; ter sentimentos, afeições e paixões humanos; é um termo aplicado apenas de modo figurativo a Deus, especificamente à encarnação do Filho e o seu exinanitio (q.v.) e status humiliationis (q.v.). Contudo, em geral, é reservado para os deuses pagãos como predicação apropriada ou para a explanação da linguagem da Escritura — i.e., linguagem antropopática — quando predica figurativamente sentimentos, afeições e paixões de Deus. 


			anthrōpos theophoros (ἄνθρωπος θεόφορος): um homem portador de Deus. Veja homo Deifer. 


			antichristus (do grego ἀντίχριστος, antichristos): anticristo. O uso escritural da palavra está confinado às epístolas joaninas (1 Jo 2.18,22; 4.3; 2 Jo 7), em que se faz a distinção entre (1) os muitos anticristos agora no mundo que trabalham para enganar os piedosos e que não confessam Cristo, e (2) o anticristo que está por vir e que negará a Cristo; e, ao fazer isso, nega tanto o Pai quanto o Filho. 


			João também fala (1 Jo 4.3 sobre o “espírito do anticristo” que “está já no mundo”. O protestante ortodoxo — seguindo os pais, os mestres medievais e os reformadores — identifica o anticristo final das passagens joaninas com o “[...] homem do pecado, o filho da perdição, o qual se opõe e se levanta contra tudo o que se chama Deus”, predito por Paulo em 2 Tessalonicenses 2.3,4. O ortodoxo, portanto, pode distinguir entre (1) o anticristo considerado de modo geral (generaliter), conforme indicado pelo uso plural da palavra em 1 João e pelo “espírito do anticristo” agora no mundo, e (2) o anticristo considerado especialmente (specialiter et kat’ exochēn), conforme indicado pelo uso singular. 


			O primeiro indica todos os oponentes heréticos e cruéis da doutrina de Cristo; esse último, o grande adversário de Cristo que aparecerá nos últimos dias. Sobre o último, o antichristus propriamente dito, o ortodoxo observa várias características. (1) Ele surge no seio da igreja e levanta-se contra ela e a sua doutrina, uma vez que o seu pecado é descrito como apostasia (q.v.), ou abandonar, apostatar. (2) Ele sentar-se-á in templo Dei, no templo de Deus, que quer dizer na igreja. (3) Ele governará como chefe da Igreja. (4) Ele, do seu assento in templo Dei e da sua posição como caput ecclesiae, exaltar-se-á acima do Deus verdadeiro e identificar-se-á como Deus. (5) Ele causará grande deserção da verdade, de modo que muitos se juntarão a ele na sua apostasia. (6) Ele exibirá grande poder e realizará muitas “maravilhas mentirosas”, fundamentado no poder de Satanás, em um governo que durará até o fim dos tempos. 


			O ortodoxo, fundamentado nessas características, geralmente identifica o anticristo com o papado, o pontifex Romanus. Alguns tentam argumentar por uma distinção entre o antichristus orientalis e o antichristus occidentalis, um anticristo oriental e outro ocidental, sendo o primeiro título pertencente a Maomé, e o último ao papado; só que a dificuldade de ver o islã, ou qualquer forma de paganismo, como uma apostasia, no sentido estrito, levou o ortodoxo a identificar só Roma com o anticristo. O ortodoxo também rejeita a identificação do anticristo como o imperium Romanum, o Império Romano, fundamentado no fato de que o anticristo não é um poder secular e nem um resultado da história pagã. Por fim, eles também rejeitam a identificação de um único papa como anticristo com base no fato de que o governo e o poder do anticristo estende-se muito além disso e dura muito mais que o governo e o poder de um único homem. Assim, o anticristo é a instituição do papado que surge no seio da igreja e que assume a supremacia religiosa sobre todos os cristãos, assenta-se no Templo de Deus e constrói o seu poder sobre mentiras, maravilhas e apostasia. Veja adventus Christi; chiliasmus; dies novissimus. 


			antidosis onomatōn (ἀντίδοσις ὀνομάτων): troca mútua de nomes. Veja communicatio idiomatum.


			antilegomena (ἀντιλεγόμενα): coisas [especificamente livros] contra os quais se fala; assim, são os livros religiosos que pertencem ao cânone da Escritura, mas foram contestados, ou contra os quais se falou, na igreja e, portanto, foi decidido que têm uma posição menor ou deuterocanônica. Na história do cânone do Novo Testamento, Tiago, 2 Pedro, 2 e 3 João e Judas foram considerados antilegomena; em contraste com homologoumena, que são livros sobre os quais há concordância universal; e spuria, que são obras falsas. A distinção entre homologoumena, antilegomena e spuria deriva de Eusébio (História Eclesiástica 3.3.25) e continuou a ser usada até o início do século XVI. Essa distinção tende a desaparecer com a total estabilização do cânone do Novo Testamento nos escritos confessionais de meados do século XVI. 


			antilytron (ἀντίλυτρον): preço da libertação, resgate; e.g., 1 Timóteo 2.6. Veja lytron. 


			antipodes (ἀντίποδες): literalmente, aqueles cujos pés estão no lado oposto; a saber, as pessoas que vivem no lado oposto da terra, especificamente no hemisfério sul; daí, a extremidade oposta da terra. 


			anypeuthynos (ἀνυπεύθυνος): não controlável, não responsável. 


			apatheia (ἀπάθεια): ausência ou falta de paixões; é um termo usado na filosofia estoica como um descritor da essência divina. Veja immutabilitas; impassibilitas. 


			apeitheia (ἀπείθεια): desobediência; viz., uma forma de pecado; e.g., Romanos 11.32, que descreve a condição caída dos seres humanos. 


			apex logicus: um ponto ou sutileza da lógica; portanto, é um termo geral que referencia qualquer ponto básico da lógica para ser usado em um argumento ou debate. O termo aparece em argumentos para a doutrina supralapsariana dos decretos divinos, mas o termo dificilmente ficou confinado a esse debate, nem era um fator decisório nos argumentos. Veja ordo intentionis / ordo executionis; supra lapsum. 


			aphesis (ἄφεσις): perdão, clemência; especificamente o perdão dos pecados entendido como um cancelamento da culpa, e.g., Hebreus 9.22; 10.18; e distinto de paresis (πάρεσις), remissão ou passar por cima — no caso do pecado, permitir que fique sem punição e sem o cancelamento absoluto da culpa, como em Romanos 3.25. Na teologia federal de Johannes Coccejus, paresis era o termo aplicado à remissão dos pecados no Antigo Testamento antes do cumprimento temporal do sponsio de Cristo, ao passo que aphesis era o termo aplicado ao perdão pleno oferecido por Cristo aos pecadores no cumprimento temporal do seu sponsio. A distinção está relacionada com a compreensão de Johannes Coccejus do sponsio de Cristo no pactum salutis eterno, ou aliança da redenção, como um fideiussio (q.v.), ou certeza condicional, começando a agir só quando paga, e não como Gisbertus Voetius e outros oponentes de Johannes Coccejus sustentam, ou seja, como um expromissio, certeza absoluta, começando a agir de imediato após a concordância. Veja pactum salutis, sponsio. 


			aphormē (ἀφορμή): ocasião, oportunidade, e.g., Romanos 7.8,11. 


			aphtharsia (ἀφθαρσία): incorruptibilidade, imortalidade; e.g., 2 Timóteo 1.10, com referência ao estado da humanidade após a ressurreição. Veja immortalitas. 


			apocalypsis (do grego ἀποκάλυψις, apokalypsis): apocalipse, revelação, manifestação; especificamente, a revelação dos últimos eventos reservados por Deus para a consumação das eras (consummatio saeculi, q.v.); e.g., 1 Pedro 1.7,13; 4.13. Veja dies novissimus.


			apographa (ἀπόγραφα): cópias de um original; especificamente, as cópias feitas por escribas dos originais autographa (q.v.) da Escritura. Os escolásticos protestantes distinguem entre a infalibilidade absoluta das cópias originais dos livros bíblicos e a imperfeição textual das apographa. O método exegético deles, por intermédio do domínio das línguas e do estudo comparativo dos textos existentes, tinha a intenção de superar os erros causados pela transmissão do texto ao longo dos séculos e de abordar de forma crítica o texto e o sentido das autographa originais. Eles pressupunham, é claro, que as apographa estavam essencialmente corretas; tinham alto apreço, em particular, pelo trabalho dos massoretas na preservação e transmissão fiel do texto hebraico do Antigo Testamento. Além disso, os protestantes ortodoxos sustentavam, como uma questão da convicção doutrinal afirmada no locus de Scriptura Sacra dos seus sistemas teológicos, a preservação fiel do texto ao longo da história. Veja authoritas Scripturae; variae lectiones.


			apokatastasis (ἀποκατάστασις): restauração; especificamente, a apokatastasis pantōn (ἀποκατάστασις πάντων), ou a restauração de todas as coisas (e.g., At 3.21). Essa frase, no seu contexto de Atos, indica o cumprimento ou estabelecimento das profecias do Antigo Testamento, mas passou a significar, em grande parte por meio das especulações soteriológicas de Orígenes, uma doutrina da redenção universal. Os escolásticos protestantes, seguindo a tradição (traditio, q.v.), em geral, e os reformados, em particular, consideram tais doutrinas como falsas e não escriturais. Veja damnatio; reprobatio. 


			apolytrōsis (ἀπολύτρωσις): redenção; especificamente, ao livrar um cativo pelo pagamento de resgate; e.g., Romanos 3.24. 


			apostasia (ἀποστασία): apostasia; desviar de modo deliberado da verdade cristã ou se rebelar contra ela. Apostasia é a rejeição de Cristo por alguém que já foi cristão, a apostasia final e derradeira, sendo o chamado pecado imperdoável, o peccatum in Spiritum Sanctum (q.v.), o pecado contra o Espírito Santo; apostasia também é uma das evidências características do anticristo (antichristus, q.v.).


			aposynagōgos (ἀποσυνάγωγος): excomungado; e.g., João 16.2. 


			apotelesma (ἀποτέλεσμα): uma conclusão ou término de um trabalho; realização. O termo foi usado pelos pais com referência à união hipostática (veja unio personalis) e à cooperação das duas naturezas. Figura de modo importante na doutrina luterana do communicatio idiomatum (q.v.) e, geralmente, nas doutrinas luteranas e reformadas sobre a obra de Cristo, vista como trazida à conclusão por intermédio da cooperação das naturezas: no caso dos reformados, pelo dom especial da graça divina; no caso dos luteranos, por uma comunicação de atributos. 


			apotelesma theandrikon (ἀποτέλεσμα θεανδρικόν): operações teândricas; i.e., a obra comum das naturezas humana e divina no Deus-homem. Veja communicatio idiomatum; communicatio operationum.


			appetitus: apetite, desejo; especificamente, a faculdade ou capacidade apetitiva de um ser que busca o bem ou se inclina para o bem. Em todos os seres espirituais, incluindo Deus, o exercício da vontade implica apetite. Por extensão, as propensões dos objetos inanimados, e até mesmo da matéria, podem ser descritas como apetites. Assim, é possível afirmar que até mesmo a matéria-prima (materia prima, q.v.) tem um apetite por forma. A teologia e a filosofia escolástica focam em particular os apetites dos seres espirituais finitos, que, por natureza, buscam o próprio bem. Uma vez que a Queda causou a privação ou distorção do desejo, uma distinção tem de ser feita entre appetitus rectus, desejo correto, e appetitus perversus ou inordinatus, desejo exagerado ou perverso. É característico do desejo dos seres pecadores que erram na identificação do bem — em particular o bem supremo, e perversa ou exageradamente — desejar as coisas finitas como fins em si mesmas (veja frui). Assim, appetitus perversus e appetitus inordinatus (q.v.) são sinônimos de pecado (peccatum, q.v.).


			O apetite ainda pode ser distinguido em apetite natural (appetitus naturalis), apetite voluntário ou racional (appetitus rationalis sive voluntarius) e apetite animal, ou sensorial, ou sensual (appetitus animalis sive sensualis; appetitus sensitivus). O apetite natural é simplesmente a natureza de qualquer coisa existente ser o que é e realizar os seus próprios atos ou operações; e.g., os seres humanos têm um apetite natural por respirar! O apetite racional ou voluntário, também chamado de appetitus intellectualis, apetite intelectual, é a vontade (voluntas, q.v.). Enquanto é o intelecto (intellectus, q.v.) que percebe os objetos conhecidos, é a vontade que escolhe. Considerando-se que a escolha pertence à vontade, esta tem de ser exercitada na escolha de até mesmo objetos puramente intelectuais — daí, appetitus intellectualis. Além disso, uma vez que a vontade e o intelecto não são realmente distintos, mas apenas formal ou racionalmente distintos (veja distinctio), a função apetitiva da vontade também é racional (rationalis). Assim, a vontade deseja o bem, a verdade e a justiça conhecidos pelo intelecto. A filosofia tomista considera o intelecto superior à vontade e, por conseguinte, argumenta pelo controle cognitivo do apetite voluntário e racional. A visão dos seguidores de John Duns Scotus, para apresentarmos um contraste, considera a vontade acima do intelecto e argumenta, em algum sentido, pelo controle exercido de modo voluntário até mesmo pelos objetos e pela cognição. O debate continuou em meio aos protestantes ortodoxos, em que a maioria sustenta a prioridade natural do intelecto sobre a vontade, porém argumenta que, por causa da desordem pecaminosa dos seres humanos após a Queda, o intelecto subverte a vontade e é controlado pelos desejos ou apetites na sua percepção do bem. O problema do pecado fica particularmente claro no caso do apetite animal ou sensual, i.e., a propensão dos seres animais ou carnais pelos objetos concretos dos sentidos. Ainda, apetite, considerado como um aspecto da faculdade psicológica, é neutro na sua conotação, nem bom nem mau, exceto no seu exercício. 


			O appetitus animalis sive sensualis ou appetitus sensitivus, portanto, é a emoção ou paixão (affectus, passio), podendo ser descrito em termos de seis paixões concupiscíveis (concupiscibilis, q.v.): amor e ódio; alegria e tristeza; desejo e aversão; e de cinco paixões irascíveis (irascibilis, q.v.): coragem e medo; esperança, desespero e raiva. Esse apetite, por causa da sua relação com o corpo, é geralmente descrito como situado “abaixo” da vontade na hierarquia das faculdades humanas. A vontade, para que seja livre, tem de ser capaz de rejeitar racionalmente os desejos irracionais impulsionados sobre ela pelos sentidos. Os protestantes ortodoxos podem descrever o pecado como uma desordem do sentido que põe o apetite sensual ou animal acima da vontade e do intelecto e, com isso, põe as propensões carnais no controle das espirituais. Veja voluntas. 


			appetitus inordinatus: desejo ou apetite desenfreado. Veja appetitus; appetitus perversus. 


			appetitus perversus: um desejo errado ou perverso; são termos sinônimos de pecado (peccatum, q.v.). O primeiro pode indicar um desejo exagerado ou indevido por coisas que, de outra forma, são boas, ao passo que o último indica um desejo que, em si mesmo, é errado. Veja appetitus; septem peccata mortalia. 


			appetitus rationalis: apetite racional, desejo razoável ou racional; i.e., a vontade em ato (actus, q.v.) ou a própria volição. Veja voluntas. 


			appetitus sensitivus: apetite sensível ou sensorial; viz., o apetite que se relaciona com os sentidos como tal, sendo distinto do appetitus rationalis (q.v.). 


			applicatio salutis: aplicação da salvação; viz., a aplicação para o cristão dos efeitos salvíficos da obra de Cristo, realizadas por intermédio do vocatio (q.v.), ou chamado, do evangelho e do recebimento de Cristo pela fides (q.v.). Veja impetratio; satisfactio vicaria; universalismus hypotheticus.


			applicatio salutis a Christo acquisitae: aplicação da salvação adquirida por Cristo; é um termo usado como sinônimo de outro mais comum, ordo salutis (q.v.). A distinção entre o salus, ou a própria salvação, e a sua applicatio ou entre a sua acquisitio e applicatio é relevante em vista da toda-suficiência do primeiro e da eficiência limitada do segundo. Veja applicatio salutis. 


			apprehensio fiducialis: apreensão fiel. Veja fides. 


			apprehensio simplex: apreensão simples ou básica; i.e., a mera apreensão pela mente de um dado recebido pelos sentidos, como distinto do dado recebido pelo intelecto. 


			arbitrium: escolha, decisão, julgamento. Veja liberum arbitrium. 


			arbitrium liberatum: uma liberdade de escolha, adjudicação, julgamento ou decisão; viz., a capacidade humana para o julgamento ou escolha conforme liberada pela graça para o bem, distinta do arbitrium servum, escolha obrigada, que é a capacidade para a escolha escravizada ao pecado. O arbitrium servum corresponde ao termo agostiniano non posse non peccare (q.v.), não ser capaz de não pecar; arbitrium liberatum corresponde a posse non peccare, capaz de não pecar. Veja liberum arbitrium. 


			Arbor bona, sed obedientia melior: a árvore era / é boa, mas a obediência era / é melhor; é uma máxima que se refere à compreensão da árvore do conhecimento do bem e do mal (arbor scientiae boni et mali, q.v.). A árvore, embora, em certo sentido, boa em si mesma, era basicamente um sinal e selo do bem melhor e mais elevado da obediência devida a Deus pelos seres humanos. Considerando-se esse sentido de uma árvore como um sinal, os teólogos reformados identificam-na consistentemente como um sacramento da aliança pré-lapsariana. Veja foedus operum; sacramentum. 


			arbor scientiae boni et mali: a árvore do conhecimento do bem e do mal; tradicionalmente compreendida como um dos sacramentos no jardim do Éden. Veja arbor vitae; foedus operum; malum; sacramentum. 


			arbor vitae: árvore da vida; é um dos símbolos ou sacramentos no jardim do Éden. A identificação das árvores no jardim como sacramentos pertence a uma longa tradição de interpretação bíblica, começando com o período patrístico, continuando através da Idade Média e sendo aceita pelos reformadores e os seus sucessores. Os sacramentos no Éden, com o crescimento de uma ênfase fundamentada na aliança em meio aos reformados, eram entendidos como sinais da aliança pertencendo especificamente à aliança das obras, ou foedus operum (q.v.). Também identificada, na Vulgata e na maioria das fontes medievais, como o lignum vitae. Veja arbor scientiae boni et mali; sacramentum. 


			arcanum: um segredo; pl., arcana: segredos.


			archē (ἀρχή): início, origem, primeiro princípio; daí, governo ou princípio ordenador, particularmente dado o desenvolvimento patrístico da língua filosófica grega, muitas vezes com referência ao uso do Novo Testamento (e.g., Jo 1.1; Cl 1.18). O termo é algumas vezes aplicado a Deus como Criador e organizador de todas as coisas, considerando-se que Deus é o fons omnium bonorum (q.v.), a fonte de todo bem; e algumas vezes aplica-se também a Deus Pai, considerando-se que a Primeira Pessoa da Trindade é o fons totius divinitatis (q.v.), a fonte e o fundamento de toda a Divindade. Veja principium; Trinitas. 


			archetypos (ἀρχέτυπος): arquétipo; padrão em um sentido fundamental. Veja exemplar; forma; forma exemplaris; idea; theologia archetypa. 


			argumenta naturae: argumentos da natureza; é uma referência às provas a posteriori (q.v.) da existência de Deus. 


			argumentum: argumento. Nos escritos escolásticos, um argumentum colocado no início da obra é um resumo ou sinopse da questão em foco. Em um debate, o argumentum faria referência ao curso do raciocínio ou séries de motivos apresentados em favor de uma tese; na retórica ou lógica, um argumentum é uma razão por meio da qual o ouvinte ou leitor pode ser persuadido. Nesse último caso, há argumentos a particulari ad universale, da instância particular para o geral; ad absurdum, uma redução ao absurdo; ad hominem, para a pessoa ou frequentemente contra ela, indicando um problema com algum oponente na prática ou no princípio; ad ignorantiam (q.v.), argumentando a respeito da ignorância de algum oponente concernente aos fatos ou circunstâncias do caso em questão; ad verecundiam, para a modéstia ou vergonha, apelando para a decência; e ad baculum (q.v.), da equipe ou grupo, a saber, um argumento pela força. 


			armilla aurea: uma corrente de ouro; também catena aurea: uma corrente de ouro; são termos usados em meio aos reformados ortodoxos como referências a Romanos 8.30 e descrição desse versículo: “E aos que predestinou, a esses também chamou; e aos que chamou, a esses também justificou; e aos que justificou, a esses também glorificou”. Em outras palavras, a armilla ou catena aurea é uma corrente inquebrável da graça eletiva de Deus conforme apresentada na ordem da salvação (ordo salutis, q.v.). Além disso, a identificação da passagem com uma corrente surge da compreensão tradicional da passagem como sorites (q.v.), viz., um argumento retórico e/ou lógico que leva a sua conclusão por meio do agrupamento de subargumentos ligados uns aos outros, a saber, um padrão expandido de argumento fundamentado no silogismo. 


			ars: arte, técnica; a saber, a virtude ou disposição para produzir algo correta ou apropriadamente. Com intelligentia (q.v.), scientia (q.v.), sapientia (q.v.) e prudentia (q.v.), ars é uma das virtudes naturais. Veja virtus. 


			articuli antecedentes / constituentes / consequentes: artigos antecedentes / constituintes / consequentes; é uma distinção arquitetada por Georg Calixto, escolástico luterano, com a finalidade de promover a união da igreja. Ele propôs três categorias de doutrina: (1) Os articuli antecedentes, ou artigos antecedentes, são aqueles conhecidos pela razão humana independentemente da revelação divina; e.g., as doutrinas da existência de Deus, da providência e da imortalidade da alma. (2) Os articuli constituentes, ou artigos constituintes, são as verdades fundamentais da revelação cristã características desta e doutrinariamente necessária e normativa, e.g., as doutrinas do pecado, da graça e da redenção, incluindo os conceitos como aqueles do pecado original, da salvação só pela graça e das duas naturezas de Cristo. (3) Os articuli consequentes, ou artigos consequentes, são as doutrinas derivadas por meio da elaboração lógica dos artigos e fundamentos constituintes, como a doutrina da comunicação das qualidades apropriadas, ou communicatio idiomatum (q.v.), na pessoa de Cristo e a doutrina da presença sacramental de Cristo. Georg Calisto pressupôs que a concordância entre os cristãos surgiria racionalmente dos articuli antecedentes e resultaria dogmaticamente nos assuntos apresentados nos articuli constituentes com base no consensus quinquesaecularis, o consenso dos primeiros cinco séculos da Igreja, mas não seria necessária nos articuli consequentes, questões capazes de suscitar discussões e diferenças. O debate entre os cristãos poderia ser reduzido aos articuli consequentes, e a reunião dos cristãos poderia tornar-se possível. Os luteranos ortodoxos condenaram os pontos de vista de Georg Calisto e argumentaram que toda a doutrina dada pela revelação é, em algum sentido, fundamental e que a reunião cristã não poderia repousar na disposição de ignorar as diferenças na doutrina. Veja articuli fundamentales; articuli fundamentales secundarii. 


			articuli fidei: artigos de fé; o corpo das doutrinas individuais da fé cristã; aquilo que é crido, distinto dos preceitos do amor (praecepta caritatis, q.v.), que devem ser obedecidos. 


			articuli fundamentales: artigos fundamentais (de fé ou doutrina); é um conceito doutrinal originado em meio aos primeiros escolásticos luteranos e, mais tarde, adotado pelos reformadores, segundo o qual as doutrinas básicas necessárias para a fé cristã são distintas das doutrinas secundárias ou logicamente derivativas. Assim, articuli fundamentales são aquelas doutrinas sem as quais o cristianismo não pode existir e a integridade delas é necessária para a preservação da fé. Essa categoria de artigos fundamentais inclui apenas os artigos dados pela revelação, viz., a doutrina do pecado e as suas consequências; a doutrina da pessoa e obra de Cristo; a doutrina da ressurreição; e a doutrina da Palavra escritural como fundamento da fé. Esses articuli fundamentales são algumas vezes chamados pelos escolásticos luteranos de articuli fundamentales primarii, artigos fundamentais primários, para distingui-los de artigos derivativos altamente importantes, como o batismo e a Ceia do Senhor, os quais tratam da mediação da graça e sobre os quais há importantes e substanciais diferenças entre luteranos e reformados. Essas últimas doutrinas são referidas como articuli fundamentales secundarii (q.v.). Veja articuli fidei; fundamentum fidei. 


			articuli fundamentales secundarii: artigos fundamentais secundários; uma distinção feita pelos luteranos ortodoxos que reconheciam que alguns dos articuli fundamentales, como aqueles relacionados ao batismo e Ceia do Senhor, podem não estar presentes na fé de alguma pessoa, ou, pelo menos, a correta definição deles não estar presente, e que a pessoa, ainda assim, pode ser salva pela fé nas promessas do evangelho, uma vez que o perdão dos pecados depende apenas da fé em Cristo, como testemunhado na Palavra, e não da aceitação das doutrinas do batismo e da Ceia do Senhor. Uma generalização similar pode ser feita em relação ao artigo fundamental secundário concernente ao communicatio idiomatum (q.v.). Os escolásticos luteranos argumentam, por meio do uso da distinção, que os reformados eram cristãos e participavam da promessa de salvação em Cristo por causa da aceitação das doutrinas fundamentais primárias da pessoa e obra de Cristo, mas o sistema doutrinal deles corria perigo, e até mesmo a fé deles nos fundamentos primários corria perigo, por erros nos fundamentos secundários. A distinção também era útil na refutação da tese de Georg Calisto de que os cristãos precisam concordar apenas em relação às doutrinas constituintes (constituentia) a fim de unirem-se e poderem discordar levemente em relação às doutrinas derivativas ou “consequentes” (consequentia, q.v.). Os ortodoxos luteranos argumentaram que os consequentia não eram articuli non-fundamentales (q.v.), mas articuli fundamentales secundarii e, portanto, ainda uma importante barreira para a união. Veja articuli antecedentes / constituentes / consequentes. 


			articuli non-fundamentales: artigos não fundamentais; são artigos cuja negação não põe em risco a salvação, uma vez que não são fundamentais para a manutenção da verdade cristã e não dizem respeito aos objetos básicos da fé. Aqui, os escolásticos luteranos incluem doutrinas como a identidade do Anticristo e a natureza dos anjos. Tais doutrinas, não obstante, são escriturais e, portanto, se corretamente afirmadas, são edificantes. 


			articuli puri / mixti: artigos puros / misturados; são artigos da doutrina distintos das suas derivações das disciplinas de teologia e filosofia — aqueles derivados só de uma disciplina são “puros”, e os derivados de ambas as duas são “misturados”. A existência de artigos mistos, e.g., a existência e a ideia de Deus, exige que a teologia responda às questões do seu relacionamento com a filosofia. Veja usus philosophiae. 


			articulum omnium fundamentalissimum: o artigo mais fundamental de todos; é um termo aplicado pelos escolásticos luteranos à doutrina da justificação, também chamado de articulus stantis et cadentis ecclesiae (q.v.). 


			articulus stantis et cadentis ecclesiae: literalmente, o artigo da igreja que permanece de pé e da igreja que cai; i.e., o artigo da doutrina cristã necessário à vida e à perpetuação da igreja; é uma frase frequentemente atribuída a Lutero que foi provavelmente fundamentada na sua afirmação nos Artigos de Esmalcalda (2.1) de que a justificação é o artigo constituinte de toda a verdade cristã contra o papa, o demônio e o mundo. A frase foi muitíssimo usada, especialmente por teólogos luteranos, para descrever a doutrina da justificação. 


			asarkos (ἄσαρκος): sem a carne. Veja ensarkos; Logos asarkos. 


			asebeia (ἀσέβεια): impiedade, maldade; viz., uma forma ou variedade específica de pecado; e.g., 2 Timóteo 2.16. Veja peccatum; religio.


			aseitas: asseidade, autoexistência; é um termo derivado da linguagem de autoexistência usada em referência a Deus pelos escolásticos: afirma-se que Deus existe por si mesmo (esse a se). O termo pode ser usado como sinônimo de autotheos (q.v.). Os ortodoxos reformados — na sua polêmica rejeição do triteísmo, arianismo, socianismo, a heresia de Valentino Gentilis, e a teologia arminiana aliada do subordinacionismo — definem a consubstancialidade do Filho e do Espírito Santo com o Pai como a aseitas essencial de cada uma das três pessoas. Nessa definição, eles distinguem entre aseitas personalis e aseitas essentialis: o primeiro termo, asseidade pessoal, envolve um erro trinitário; e o último termo, asseidade essencial, interpreta homoousios (q.v.) corretamente. Assim, considerando-se que a deitas (q.v.), ou divindade, do Filho e do Espírito Santo é comunicada, o que quer dizer, na medida em que são pessoas em relação com o Pai, elas não são a se, mas a Patre, do Pai. Aseitas, por conseguinte, não indica um autoprosōpon, uma pessoa de si mesma. Não obstante, a deitas que o Filho e o Espírito Santo têm total e completamente não é uma divindade dividida. O Filho e o Espírito Santo, para que sejam verdadeiramente Deus, considerado segundo a divindade deles ou segundo a essência divina que é deles, têm de ser autotheos e ter o atributo de aseitas. A doutrina reformada, portanto, reconhece a aseitas da essência divina como tal em cada uma das pessoas e, por conseguinte, a aseitas do Filho e do Espírito Santo é considerada essentialiter. A alternativa doutrinal, conforme encontrada no socianismo e arminianismo, é a subordinação essencial do Filho e do Espírito Santo com base na geração e processão. 


			Observe que a asseidade deve ser distinguida de simplicidade: ser autoexistente ou, por si mesma, deve implicar simplicidade, considerando-se que o ser autoexistente, a saber, aquele não originado de coisas previamente existentes, não seria composto; mas a simplicidade não implica asseidade, considerando-se que entidades não compostas ou simples, como os anjos ou almas, são criadas. Veja simplicitas. 


			aseitas / abalietas: ter o ser por si mesmo / ter o ser de outro. Aseitas, literalmente, significa a-se-itas, de-si-mesmo, indicando autoexistência; abalietas é ab-ali-etas, de-outro-ser, indicando que tem existência de outro ser. Assim, aseitas est esse a se; abalietas est esse ab alio. A distinção entre aseitas e abalietas identifica a diferença entre o ser incriado e todos os seres criados. Veja alius / aliud; aseitas. 


			assensus: assentimento, reconhecimento ou concordância espiritual; é um componente necessário do fides (q.v.). Usado sem modificação, é um simples assentimento à verdade pelo intelecto. Mais precisamente, há três graus de assentimento: firmitas, certitudo (q.v.) e evidentia. O assentimento com firmitas, ou firmeza, é o assentimento pleno sem qualquer hesitação a algo aceito puramente por autoridade. O assentimento como certitudo, ou certeza, é o assentimento pleno fundamentado com firmeza em base sólida do testemunho aceito. O assentimento para evidentia, ou evidência, repousa no testemunho, mas não na prova extraída da experiência dos sentidos ou da razão. Os escolásticos protestantes argumentam que o assensus theoreticus da fé é o assentimento apenas com firmitas e certitudo. Evidentia, por contraste, pertence à ciência (scientia, q.v.) propriamente dita — e a fé não é scientia. 


			assensus historicus: assentimento histórico; viz., assentimento à veracidade histórica de um relato. Tal assentimento correlaciona-se com fides historica, ou fé histórica, e, como notitia historica (q.v.), ou conhecimento histórico, não pertence à fé e nem é salvífica. Veja assensus; fides. 


			assumptio carnis: suposição da carne; viz., encarnação conforme descrita em João 1.14. Veja incarnatio. 


			athanasia (ἀθανασία): imortalidade; e.g., 1 Coríntios 15.53. Veja immortalitas. 


			athetēsis (ἀθέτησις): pôr de lado ou anulação; e.g., Hebreus 7.18; 9.26.


			atreptōs kai asynchytōs (ἀτρέπτως καὶ ἀσυγχύτως): sem chance e sem confusão; é uma frase da definição calcedônia que se refere ao relacionamento das naturezas humana e divina de Cristo, definindo esse relacionamento na unio personalis (q.v.). Assim, as naturezas são unidas sem mudança nem confusão na pessoa de Cristo. A frase foi designada para excluir a heresia que ameaçava a doutrina da pessoa de Cristo ao unir as naturezas humana e divina, i.e., ao argumentar por uma comunicação dos atributos divinos com a natureza humana de tal forma a divinizar a humanidade de Cristo e, com efeito, argumentar por apenas uma natureza na encarnação da Palavra, e da natureza divina. Eutiquianismo, portanto, é uma confusio naturarum (q.v.), uma confusão de naturezas. Veja adiairetōs kai achōristōs; communicatio idiomatum. 


			attemperatio. Veja accommodatio. 


			attributa divina: atributos divinos; viz., as concepções ou designações da essência divina empregadas pelo intelecto finito na sua declaração para responder à pergunta: O que é Deus? (Quid sit Deus?). Uma vez que o intelecto pode conceber coisas só pela enumeração dos seus atributos e não pode conceber uma única designação adequada à essência simples e infinita de Deus, ele designa a essência divina em termos de uma série de perfectiones ou proprietates, que atribui a Deus ou predica Deus — portanto, atributos. Os escolásticos reconhecem que precisam qualificar imediatamente a forma em que os atributos ou propriedades são predicados de Deus. (1) Os attributa não são accidentia herdados na substância divina e separáveis dela, mas são attributa essentialia; i.e., os atributos divinos são a essência do próprio Deus. (2) Uma vez que Deus não é um ser composto, os attributa não são partes dEle, mas, na sua identidade com a essência divina, também são idênticos uns aos outros. (3) Uma vez que não há nada anterior a Deus e uma vez que a essentia divina e a existência divina (esse, q.v.) são inseparáveis, os atributos também são idênticos à existência de Deus, de forma que, e.g., em Deus, ser e ser santo são idênticos. (4) Os atributos, não obstante, são verdadeira e apropriadamente predicados de Deus. Assim, os atributos não são distintos uns dos outros nem da essência divina realiter, realmente, como uma coisa é distinta de outra; nem são distintos meramente rationaliter, racionalmente, no raciocínio só do sujeito finito (ratio ratiocinans, q.v.). A mente humana, ao denominar os atributos, fundamenta as suas conclusões no exercício do poder divino no mundo e na revelação explícita de Deus, de forma que os atributos são predicados de Deus e distintos uns dos outros com base no raciocínio fundamentado na realidade da coisa sob consideração, viz., Deus (ratio ratiocinata, cum fundamento in re). Essa distinctio rationis ratiocinatae, ou distinção da razão raciocinativa (veja distinctio), também chamada de distinctio virtualis, é ensinada por praticamente todos os escolásticos luteranos e reformados. É, incidentalmente, a solução para o problema da predicação proposta por Tomás de Aquino e Henrique de Gante. O conceito de John Duns Scotus de uma distinctio formalis, ou distinção formal, é usado algumas vezes pelos ortodoxos reformados para explicar a distinção dos atributos na obra divina, ad extra. 


			Os protestantes ortodoxos, após proporem essas definições gerais de attributa divina, reconhecem a necessidade para a classificação apropriada de atributos. (obs: todos os atributos enumerados nesta seção são definidos individualmente neste dicionário.) Sobre essa questão, os luteranos e os reformados diferem muitíssimo. Os escolásticos reformados manifestam uma preferência distinta pela divisão dos atributos em incommunicabilia e communicabilia, atributos incomunicáveis e comunicáveis: a primeira categoria contém atributos que não encontram analogia na ordem finita e não podem ser concebidos como transferíveis de alguma forma para as criaturas (Finitum non capax infiniti, q.v.); a última categoria contém atributos espelhados na criatura, especificamente no ser humano. Os incommunicabilia são aeternitas, aseitas, immensitas, immutabilitas, independentia, infinitas, necessitas, omnipraesentia, omnisufficientia, perfectio, primitas, simplicitas e unitas; os attributa communicabilia são beatitudo, fidelitas, gloria, immortalitas, lux, magnitudo, maiestas, potentia ou omnipotentia, sanctitas, sapientia ou omnisapientia, scientia ou omniscientia, spiritualitas e o seu corolário invisibilitas, vita e também voluntas; além do affectus voluntatis Dei, afeições da vontade divina, amor, benevolentia, clementia, gratia, ira, longanimitas, misericordia, odium, patientia; e também as virtutes Dei, virtudes divinas, bonitas, felicitas, iustitia e veracitas. O defeito óbvio na classificação é que alguns dos attributa incommunicabilia têm, de fato, analogias na ordem criada, como perfectio e independentia ou simplicitas, embora não no sentido absoluto, enquanto nenhum dos attributa communicabilia são encontrados nas criaturas na perfeição em que ocorrem em Deus — a scientia humana fica muito aquém da omniscientia! Alguns dos reformados, sob o impacto do cartesianismo, adotaram uma classificação que distingue proprietates essentiales, propriedades essenciais (viz., aseitas, infinitas, perfectio, primitas, simplicitas, spiritualitas e unitas) como categorias governantes dos atributos do intelecto (intellectus, q.v.) e atributos da vontade (voluntas, q.v.). Os luteranos não só percebiam o defeito da classificação dos atributos na incommunicabilia e na communicabilia, como também estavam propensos a rejeitar totalmente essa classificação com fundamentos cristológicos. Todos os atributos divinos, segundo a visão luterana de communicatio idiomatum (q.v.), eram comunicáveis, pelo menos na instância da pessoa divino-humana de Cristo. A ortodoxia luterana, por conseguinte, favorecia dois padrões alternativos que produziam arranjos similares dos atributos. Primeiro, a divisão em attributa positiva e attributa negativa, correspondente às duas formas de denominar os atributos divinos, viz., pela via eminentiae (q.v.), o alçar de atributos das criaturas à sua perfeição infinita, e a via negativa (q.v.), a negação da imperfeição da criatura. Assim, os attributa negativa são aeternitas, immensitas, immutabilitas, infinitas, simplicitas, unitas e os seus corolários; ao passo que os attributa positiva são bonitas, iustitia, potentia, sanctitas, sapientia, scientia, veracitas e vita. Segundo, essa divisão também pode ser inferida da consideração dos atributos como immanentia ou operativa, a primeira categoria referindo-se à vida interior da Divindade que não se relaciona diretamente com o opera Dei ad extra (q.v.), e a última categoria que se refere especificamente àqueles atributos manifestos na opera ad extra e que descrevem o relacionamento de Deus com a ordem finita. Veja antepraedicamenta; via causalitatis.


			attributa ecclesiae: atributos da igreja; viz., os atributos nomeados no Credo Constantinopolitano, una, sancta, catholica e apostolica. Os escolásticos protestantes concordam que a igreja, considerada in se, em si mesma, é uma em uma unidade interna de fé; é santa na pessoa do seu cabeça, Cristo, o caput ecclesiae, e também santa na sua doutrina, leis e sacramentos; é católica, ou universal, em local ou extensão, em todos os tempos e em todos os fiéis de todos os lugares, em oposição à heterodoxia limitada tanto temporal quanto espacialmente; e é apostólica no seu fundamento e doutrinas. Veja ecclesia; notae ecclesiae. 


			attributum: atributo, propriedade, característica, qualidade apropriada; sinônimos: proprietas, qualitas. Uma vez que a soma dos atributos de qualquer coisa material ou espiritual, na sua inter-relação, é a forma ou, de modo mais estrito, a essência da coisa, os atributos identificam o que a coisa é e são inseparáveis da sua substância (substantia, q.v.), visto que qualquer ens tem tanto esse (q.v.) quanto essentia (q.v.), ou tanto substância quanto forma (forma, q.v.). 


			attritio: contrição imperfeita, atrição; i.e., na escolástica medieval e na teologia católica, é um pesar e detestação pelo aparecimento do pecado; atitude que surge não como resultado da contrição, temor filial (timor filialis, q.v.), mas do temor servil (timor servilis) de Deus e da punição divina. Attritio, como tal, não é suficiente para o perdão. Não obstante, os escolásticos medievais podem argumentar que a atrição é um dom de Deus, uma vez que prepara a alma para a verdadeira contrição. Os reformadores negam qualquer valor ao attritio, particularmente em relação à estrutura do sacramento católico da penitência (poenitentia, q.v.) como uma preparação para a contrição (contritio, q.v.), confissão (confessio, q.v.) e satisfação (satisfactio) do sistema penitencial. 


			auctor: autor.


			auctor primarius Scripturae sacrae: autor primário da sagrada Escritura, viz., Deus. O termo reconhece que os escritores humanos da Escritura são autores só em um sentido secundário, uma vez que o mandatum scribendi (q.v.) vem de Deus. 


			auctoritas. Veja authoritas.


			aülos (ἄϋλος): imaterial ou espiritual. Veja spiritus.


			aurea mediocritas: o meio dourado. 


			autexousion (αὐτεξούσιον): livre-arbítrio; também autexousiotēs (αὐτεξουσιότης): livre-arbítrio; e na forma adjetiva, autexousios (αὐτεξούσιος): tendo livre-arbítrio. 


			authentia historica: autenticidade ou autoridade histórica; também authentia historiae: autenticidade da história. Veja authoritas Scripturae; historicus. 


			authentia normae seu praecepti: autenticidade ou autoridade normativa ou preceptiva. Veja authoritas Scripturae. 


			authoritas: autoridade, originalidade, genuinidade; o poder, a dignidade ou a influência de uma obra que deriva do seu autor, ou auctor. 


			authoritas divina duplex: autoridade divina dupla; uma distinção entre (1) a authoritas rerum, ou autoridade das coisas da Escritura, a substantia doctrinae (substância da doutrina); e (2) a authoritas verborum, ou autoridade das palavras da Escritura, que surge do accidens scriptionis, o acidente da escrita. A autoridade da substantia, ou res, é uma autoridade interna e formal que pertence ao texto da Escritura nas línguas originais e às traduções acuradas da Escritura. A authoritas verborum é uma autoridade acidental ou externa que pertence apenas ao texto nas línguas originais e é uma propriedade ou acidente perdido na tradução. Assim, a infallibilitas dos originais é tanto quoad verbum quanto quoad res, ao passo que infallibilitas da tradução é apenas quoad res. 


			authoritas Scripturae: a autoridade da Escritura; viz., o poder ou genuinidade da Escritura que se fundamenta na inspiração (veja inspiratio; theopneustos) e, portanto, na autoridade absoluta de Deus, o autor primário da Escritura. A authoritas da Escritura, portanto, pode ser definida em termos da sua authentia ou autenticidade. Essa authentia é distinguida pelos escolásticos protestantes como dupla. A Escritura é autoritativa e autêntica (1) como principium cognoscendi et obiectum formale fidei ac theologiae revelatae, o fundamento de conhecimento e objeto formal da fé e da teologia revelada; e (2) como cânone ou norma, fundamentado na inspiração, para todo discernimento da verdade e falsidade em questões de fé e moral (in rebus fidei ac morum). A primeira categoria, a autoridade da Escritura como principium cognoscendi (veja principia theologiae), argumenta pela certeza (certitudo, q.v.) e infalibilidade (infallibilitas) da Escritura em vista da sua origem divina. Os argumentos nos quais se fundamenta essa categoria de authoritas são divididos pelos escolásticos em provas intrínsecas, internas, e provas extrínsecas, externas. A primeira, que argumenta por authentia intrinseca, ou autenticidade intrínseca, inclui o material de simplicidade, dignidade e gravidade do texto, juntamente com os atributos formais da santidade perfeita (sanctitas perfecta), a afirmação da verdade sem mescla de erro (veritas assertionum sine admixtis erroribus) e a suficiência da revelação escritural para a salvação (sufficientia ad salutem). Essas últimas provas, que indicam a authentia extrinseca, ou autenticidade extrínseca, apontam para a antiguidade das Escrituras e as suas doutrinas, o dom óbvio do conhecimento profundo para os escritores humanos da Escritura ao qual eles mesmos não teriam acesso natural, os muitos milagres concernentes com a produção e preservação do texto e o propósito divino do qual as Escrituras testificam e do auxílio ao qual elas contribuem. Além desses testemunhos extrínsecos retirados das circunstâncias do próprio texto, os ortodoxos ainda apontam para o testemunho extrínseco da igreja em relação à Escritura por intermédio da santidade e constância dos mártires e da conservação e propagação da Palavra na história. Alguns dos escolásticos protestantes também distinguem uma categoria separada de authentia historiae, ou autenticidade da história, segundo a qual se argumenta que a Escritura é historicamente verdadeira no seu registro de palavras, ações, eventos e doutrinas. No entanto, essa authoritas histórica é geralmente incluída sob o atributo da verdade pertencente à categoria de authentia intrinseca. 
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